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Esta memória foi realizada no âmbito do regulamento dos cursos de graduação da 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde. 
 
O trabalho se centra na importância do uso de um Sistema de Informação (SI) para o 
aumento da eficiência operacional do Estado de Cabo Verde no que concernem as 
atividades ligadas ao dia-a-dia dos cidadãos. 
Sendo notórios os investimentos feitos e a prioridade que o Estado tem dado à 
implementação de uma Governação Eletrónica em Cabo Verde, pensou-se ser pertinente 
uma abordagem a este tema e à sua forma de implementação. 
Este trabalho monográfico pretende explicar o conceito da tecnologia IGRP, que é uma 
aplicação web usada pelo Núcleo Operacional para a Sociedade de Informação (NOSI) para 
desenvolver as aplicações que automatizam e optimizam as tarefas do Estado. 
Automatizações e optimizações essas que são comprovadas pelos cidadãos que fazem uso 
dessas aplicações nos seus quotidianos. 
Com o objectivo de fazer uma abordagem mais detalhada da aplicação web IGRP, será 
apresentado um caso de estudo sobre A Utilização do IGRP no Desenvolvimento de 
Sistemas para o Estado, mais concretamente, o caso do Sistema de Gestão de 
Correspondências para o Estado, onde se poderão ver na prática o funcionamento e as 
vantagens dessa aplicação web. 
 
Palavras-chaves: Sistemas de Informação, Sistema de Gestão de Correspondências do 
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A sociedade caboverdiana está a viver um processo de reestruturação global tendo como 
enfoque a afirmação da sociedade da informação, assente num novo paradigma 
tecnológico, económico, social, político, organizacional e de gestão colectiva. 
 
De acordo com Lopes (2004), a entrada do nosso país no Cyber-espaço aconteceu em 1996, 
num momento em que, a nível mundial já havia registo de cinco milhões de utilizadores. 
Cabo Verde foi o 29º país africano a se conectar à Internet, contrastando com a rápida 
expansão conseguida noutras áreas das telecomunicações. 
 
Contudo, a evolução da Internet começou já a impor uma nova forma de organização da 
economía e da sociedade como um todo, num processo de reformulação e de reconstrução 
incessantes. Contrariamente ao que vem acontecendo noutras paragens, a absorção e 
integração na sociedade de informação processa-se mais rapidamente a nível do Estado, 
que acaba tendo um papel indutor na promoção da sociedade de informação. No sector 
empresarial os passos mais significativos foram dados a nível da banca. 
 
Ainda segundo Lopes (2004), já se tem a percepção de que a sociedade de informação 
produz impactos relevantes na estruturação da própria sociedade, ao promover novos 
padrões comportamentais e mudanças na comunicação simbólica e o surgimento de 
comunidades virtuais. 
 
O crescimento das informações em rede, a transparência e a consequente diminuição da 
burocracia estatal aumentaram o controlo social sobre o Estado, o que contribuirá para a 
democratização do processo decisório e para uma maior efectividade da acção 
governamental. 
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Para Lopes (2004), todos os actores do desenvolvimento das Novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação (NTIC) em Cabo Verde perceberam a importância das NTIC e 
abraçaram, com ritmos diferentes é certo, os desafios da sociedade de informação. O 
Estado ocupa uma posição de destaque com uma rede de infraestruturas já considerável e 
aplicativos que permitem uma aproximação crescente dos cidadãos e constituem 
mecanismos de acompanhamento e de controlo de toda a actividade governativa, o que 
representa um dos elementos essenciais do reforço da democracia caboverdiana. 
 
Cabo Verde está conhecendo uma rápida transformação no panorama das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC). O país dá sinais claros de vontade de implementar uma 
sociedade de informação e comunicação bem estruturada e de qualidade.  
Hoje em dia, graças à forte determinação dos sucessivos governos para haver uma 
transformação, a Administração Pública caboverdiana se tornou, de facto, mais eficiente, 
mais eficaz, mais transparente, mais orientada ao cidadão e com melhores condições de 
oferecer serviços de qualidade. Com o passar do tempo, muitas barreiras foram sendo 
eliminadas e a nossa Administração Pública está cada vez mais a se aproximar dos cidadãos. 
As organizações do Estado foram reorganizadas, fornecendo ferramentas para fazer uma 
melhor gestão dos bens públicos, e as relações entre os serviços do Estado e entre esses 
serviços e os cidadãos foram simplificadas. 
 
A aplicação apresentada pelo NOSI (Núcleo Operacional para a Sociedade de Informação), o 
IGRP (Integrated Government Resources Planning), posiciona-se como um produto inovador 
que fornece um pacote integrado de soluções para a Governança. Com o objectivo de 
oferecer serviços de qualidade aos cidadãos visando, acima de tudo, ganhos de eficiência no 
sector público, melhorar a transparência e a prestação de contas nas funções do Governo. 
 
Durante este trabalho monográfico será feita uma abordagem ao conceito IGRP, mostrando 
quais as suas vantagens para a criação de aplicações para o Estado e o seu modo de 
funcionamento. 
  
Nos subcapítulos a seguir serão mostrados os objectivos deste trabalho, assim como as 




Tendo em conta os esforços que o país tem feito a nível da Governação Electrónica, e 
constatando os ganhos conseguidos até então com a implementação de técnicas e 
metodologias ligadas ao sector das TIC, é de fundamental importância fazer uma 
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abordagem às tecnologias que têm alavancado esse sector e que têm oferecido enormes 
vantagens para o desenvolvimento do país e para a optimização das tarefas ligadas ao dia-a-
dia da população.  
 
Deste modo, considerou-se ser pertinente a demonstração das qualidades de uma das 
tecnologias usadas pelo NOSI, o IGRP, e mostrar quais as suas vantagens para a Governação 
Electrónica. 
 
Com este trabalho, qualquer pessoa, relacionada ou não com a área das TIC, poderá passar 
a conhecer o IGRP e ficar a saber quais as vantagens da sua escolha na criação de aplicações 




O objectivo deste trabalho é dar a conhecer e explicar o conceito de IGRP (Integrated 
Government Resource Planning), que é uma aplicação Web utilizada pelo NOSI para o 
desenvolvimento de Sistemas de Informação. Deste modo, irão ser mostradas as vantagens 





Para se alcançar o objectivo geral deste trabalho monográfico foram traçados os seguintes 
objectivos específicos: 
 
 Fazer uma introdução aos Sistemas de Informação, abordando os aspectos mais 
pertinentes do tema; 
 
 Fazer uma abordagem ao tema Bases de Dados, clarificando o seu conceito, as sua 
características, as suas vantagens e desvantagens. Entender o conceito de SGBD 
(Sistemas de Gestão de Bases de Dados), etc; 
 
 Introduzir os conceitos relacionados com o IGRP; 
 
 Demonstrar a arquitectura do IGRP, bem como o seu funcionamento; 
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 Mostrar um caso de estudo, neste caso, o exemplo do desenvolvimento do Sistema 
de Gestão de Correspondências do Estado feito com o IGRP, mostrando as vantagens 
da sua utilização. 
 
 
A abordagem aos objectivos específicos está organizada da seguinte forma: Além da parte 
introdutória, este trabalho está dividido em quatro (2) capítulos: 
 
 O capítulo 1 pretende deixar uma visão geral do significado de Sistemas de 
Informação (definições, tipos, vantagens, etc.) e Desenvolvimento de Sistemas de 
Informação (conceitos, Ciclo de Vida de Desenvolvimento de Sistemas e 
metodologias); 
 
 Se abordará o conceito de Business Process Modeling Notation (BPMN); 
 
 Ainda no capítulo 1, fala-se-á de Base de Dados, fazendo-se referência aos conceitos, 
características, vantagens e Sistemas de Gestão de Bases de Dados; 
 
 O capítulo 2 abordará o nosso caso de estudo. Será feita uma abordagem ao 
conceito IGRP, especificando as suas características, tecnologias, sua arquitectura e 
as suas vantagens; 
 
 Ainda no capítulo 2 far-se-á o estudo de caso, que será a demonstração práctica do 
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1. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
1.1 Conceito de Sistema 
 
Antes de se abordar o conceito de Sistemas de Informação (SI) será de extrema importância 
dar a conhecer alguns conceitos íntimamente ligados e básicos para a compreensão dos SI. 
 
Segundo Silveira (2005), o biólogo Ludwig Von Bertalanffy observou que qualquer 
organismo vivo mantinha sempre uma característica comum: “ Identidade do organismo – 
seu objectivo (propósito)”. 
 
De acordo com Silveira (2005) apud Von Bertalanffy (1975), um sistema é um conjunto 
estruturado ou ordenado de partes ou elementos que se mantêm em interação (em acção 
recíproca) na busca de um ou vários objectivos. Caracteriza-se pela influência que cada 
componente exerce sobre os demais e pela união (globalismo), no sentido de gerar 
resultados que levam ao(s) objectivo(s) buscado(s). 
 
 Algumas definições de Sistema: 
 
- “Sistema é um conjunto de partes coordenadas, que concorrem para a realização 
de um conjunto de objetivos.” (Dias, 1985); 
 
- “Sistema é um conjunto de elementos interdependentes, ou um todo organizado, 
ou partes que interagem formando um todo unitário e complexo.” (BIO, 1985); 
 
- “Sistema é um conjunto de componentes e processos que visam transformar 
determinadas entradas em saídas” (Torres, 1995). 
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Esses conceitos são bastante abrangentes e podem ser aplicados a inúmeras situações do 
mundo real. São úteis e genéricos o bastante para definir sistemas orgânicos, sociais, 
económicos, políticos, matemáticos, físicos e outros. Assim, podemos chamar tanto um 
organismo vivo, como uma fábrica, um modelo matemático ou um programa de 
computador de sistema, afinal todos são compostos por diferentes elementos que 
interagem entre si e geram algum tipo de resultado. 
 
Observe o quanto a palavra sistema é utilizada em nosso linguajar quotidiano. Preste 
atenção em jornais, revistas, documentos e também na linguagem falada como essa palavra 
é de uso frequente. Veja algumas aplicações: sistema solar, sistema de busca na Internet, 




1.2 As actividades de um sistema 
 
Para Mulbert e Ayres (2005), todo sistema é composto por entradas, mecanismos de 
processamento, saídas e a realimentação (feedback), conforme ilustrado na Figura 1.1. 
 
 
Figura 1.1 - Actividades de um Sistema 
Fonte: Oliveira (1993) 
 
 
Para exemplificar melhor como funcionam as actividades de um sistema iremos abordar o 
exemplo de Mulbert e Ayres (2005), do processo de fazer um bolo: 
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- as entradas são: farinha, ovos, açúcar e manteiga. Tempo e energia também 
podem ser considerados como entradas do sistema; 
 
- o mecanismo de processamento consiste em combinar os ingredientes em uma 
vasilha de modo a se obter a mistura correcta para que se possa assá-la na 
temperatura adequada e no tempo certo. A saída será um bolo acabado; 
 
- a realimentação (feedback) é a constatação de um bolo doce demais, muito mole, 
sem gosto ou cru. Isso provocará uma nova entrada no sistema de modo a alterar 
sua receita inicial (Stair, 2002). 
 
Um sistema pode ser dividido em subsistemas. Cada subsistema possui seus elementos, e 
pode ser decomposto até o nível desejado de detalhamento. Um sistema pode compor-se, 
sucessivamente, de subsistemas que se relacionam entre si, compondo um sistema maior. 
Para as autoras, no exemplo do bolo, podemos considerar como um subsistema a etapa 
inicial de mistura dos ingredientes antes mesmo de assá-los, nesse caso a saída desse 
subsistema é a massa ainda crua. A etapa seguinte pode ser considerada outro subsistema, 
que consiste exclusivamente em assar o bolo, tendo como entrada a massa crua. 
 
Essa visão de sistemas e subsistemas contribui para que sistemas grandes possam ser 
melhor compreendidos quando seus subsistemas forem estudados separadamente. Por 
exemplo, para entender o funcionamento do corpo humano (um sistema orgânico) pode ser 
primeiro conveniente compreender profundamente o funcionamento da célula (um 
subsistema) e depois compreender sua relação com as outras partes do sistema (órgãos e 
estruturas). 
 
E uma organização, pode ser considerada um sistema? 
Sem dúvida! Segundo Mulbert e Ayres (2005) apud Laudon (1999), “uma organização é uma 
estrutura social formal e estável, que emprega recursos do ambiente e os processa para 
produzir saídas. Toda organização tem como entradas: capital, trabalho e insumos para a 
transformação (processamento) em produtos ou serviços (saídas), que serão consumidos por 
agentes externos encontrados no ambiente em que essa se insere”. 
 
Observe que essa definição de organização a caracteriza como um sistema. Essa é, portanto, 
uma visão sistémica de organização. Por consequência, podemos considerar um 
departamento como um subsistema. 
 
Todo sistema deve ter um objectivo. Os subsistemas, por sua vez, têm também objectivos 
que contribuem para o objectivo maior do sistema em que estão inseridos. 
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Quadro 1.1 - Exemplos De Sistemas Organizacionais 
Fonte: Stair (2002) 
 
Tendo concluído a abordagem ao conceito de sistema, passaremos a explicar outros 
conceitos importantes para a compreensão de Sistemas de Informação. Deste modo, no 





1.3 Dado, Informação e Conhecimento 
 
A informação é um dos recursos a serem administrados pela organização, e como tal precisa 
ser compreendida por todos aqueles que desejam fazer melhor uso dela. 
 
Já é bastante tradicional a definição de três termos associados entre si, são eles: dado, 
informação e conhecimento. 
 Dado – é qualquer elemento identificado em sua forma bruta que por si só 
não conduz a uma compreensão de determinado facto ou situação (Oliveira, 
1998). Pode ser apresentado não apenas na forma de números, mas também 
de palavras, imagens ou sons. 
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Exemplo de dados numa organização: quantidade de produção, custo da 
matéria-prima, número de funcionários; 
 
 Informação – segundo Mulbert e Ayres (2005) apud McGee e Prusak (1994), 
informação vem da palavra informare, que significa dar forma a algo. Assim, 
informações são dados colectados, organizados e ordenados, aos quais são 
atribuídos significados e contexto. A informação deve informar, enquanto os 
dados absolutamente não têm essa missão. A informação é, portanto, o dado 
trabalhado que permite a tomada de decisões. 
 
Como resultado da análise dos dados acima referidos têm-se as seguintes 
informações: capacidade de produção, custo de venda do produto, 
produtividade do funcionário; 
 
 Conhecimento – para Mulbert e Ayres (2005) apud Davenport e Prusak 
(2000), conhecimento é um conjunto de informações que inclui reflexão, 
síntese e contexto. O conhecimento pode ser um refinamento de 
informações. A ele está associada uma certa dose de inteligência que é capaz 
de fazer associações entre informações, experiências e conceitos e elaborar 
conclusões. 
 
De acordo com Lira et al. (2006) apud Davenport e Prusak (1998), o 
conhecimento é uma mistura fluída de experiência condensada, valores, 
informação contextual e insight experimentado, a qual proporciona uma 
estrutura para a avaliação e incorporação de novas experiências e 
informações. Ele tem origem e é aplicado na mente dos conhecedores. Nas 
organizações, ele costuma estar embutido nas rotinas, processos, prácticas e 
normas organizacionais, bem como as actividades criadoras de 
conhecimento, que têm lugar dentro dos seres humanos e entre eles. É a 
informação combinada com a experiência. 
 
Mulbert e Ayres (2005) demonstram um exemplo para melhor se entender os conceitos de 
cada um: 
 As características de um indivíduo com peso de 63 kg e sua idade de 10 anos 
representam alguns de seus dados. A associação entre eles indica uma criança 
obesa (informação). Essa informação, para um médico que possui inúmeras 
outras informações e experiências, pode levar a conhecer o estado de saúde da 
criança e desencadear uma sucessão de decisões sobre um programa de 
alimentação adequado (conhecimento). Observe que o contexto deu valor ao 
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“63” e ao “10” e a sua integração com outras informações gerou conhecimento 
sobre um indivíduo. 
1.4 Informação de qualidade 
 
Uma importante competência a ser desenvolvida pelas organizações e pelos indivíduos que 
nelas trabalham é saber seleccionar, avaliar e utilizar as informações. Gerar informações de 
qualidade é factor decisivo na gestão de qualquer empreendimento (Mulbert & Ayres, 
2005). 
 
As informações de qualidade devem possuir algumas características, conforme 
relacionamos no quadro a seguir. 
 
CARACTERÍSTICAS DEFINIÇÕES E EXEMPLOS 
Actual 
O valor da informação dependerá em grande parte da sua actualidade. Dado 
o dinamismo verificado em todos os sectores da sociedade em geral e do 
ambiente empresarial em particular, o período de validade da informação é 
cada vez mais curto. 
Só com base em informação actualizada se podem tomar decisões 
acertadas. 
Precisa (correcta) 
A informação precisa não contém erro. Em alguns casos, a informação 
imprecisa é gerada porque dados imprecisos são alimentados no processo 
de transformação. Quando entra lixo, sai lixo. 
Completa 
A informação completa contém todos os factos importantes. Por exemplo, 
um relatório de investimento que não inclúa todos os custos importantes 
não está completo. 
Económica 
A informação também deve ser relativamente económica para ser 
viabilizada. Os tomadores de decisão sempre precisam equilibrar o valor da 
informação com o custo de produzí-la. 
Flexível 
A informação flexível pode ser usada para uma variedade de propósitos. Por 
exemplo, a informação sobre o estoque disponível para uma peça em 
particular pode ser útil para o vendedor num fechamento de venda, para o 
gerente de produção, que determina a necessidade ou não de mais estoque, 
e para o executivo financeiro, que especifica o valor total que a empresa 
investiu em estoque. 
Confiável 
A informação confiável pode ser dependente de algum outro factor. Em 
muitos casos, a confiabilidade da informação depende do método de coleta 
de dados. Em outros, a confiabilidade depende da fonte de informação. Por 
exemplo, um rumor, sem fonte conhecida, não pode ser confiável. 
Relevante 
A informação relevante é essencial para o tomador de decisão. A queda de 
preço da madeira não é relevante para um fabricante de chip de 
computador. 
A informação deve ser devidamente filtrada, de tal forma que apenas aquela 
com elevância para cada situação seja considerada. 
Simples 
A informação também deve ser simples, não deve ser exageradamente 
complexa. Informação sofisticada e detalhada pode não ser necessária, pode 
até gerar sobracarga de informações. Quando um tomador de decisão 
dispõe de muita informação, há dificuldade em determinar qual delas é 
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Informação pontual é aquela obtida no momento em que é necessária ou 
oportuna. 
Verificável 
A informação deve ser verificável. Isso significa que você pode conferí-la e 
assegurar que está correcta. 
Acessível A informação deve ser facilmente acessível aos usuários autorizados. 
Quadro 1.2 - Características da Informação de Qualidade 
Fonte: Stair (2002) 
 
 
1.5 Introdução aos Sistemas de Informação 
1.5.1 Conceitos Gerais 
 
Enfim chegou-se à definição dos Sistemas de Informação (SI). São várias as definições de 
Sistemas de Informação e vários os autores que têm tentado definir o seu conceito. De 
seguida irão ser apresentadas algumas dessas definições. 
 
Sistema de informação é um conjunto de componentes inter-relacionados, desenvolvidos 
para colectar, processar, armazenar e distribuir informação para facilitar a coordenação e o 
processo decisório numa organização (Laudon e Laudon, 2011). 
 
Também para Cassaro (1994), é uma combinação estruturada de informação, recursos 
humanos, tecnologias de informação e prácticas de trabalho, organizados de forma a 
permitir o melhor atendimento dos objectivos da organização. 
 
Pode-se observar que as definições acima estão de acordo com a definição inicial de 
sistema, agora expressas de modo mais específico, pois descrevem um pouco mais o que 
esse sistema faz (manipula a informação), para quê ele serve (tomada de decisão) e a quem 
ele pode servir (às organizações ou aos indivíduos). Elas introduzem também outros 





1.5.2 Componentes de um Sistema de Informação 
 
Um Sistema de Informação é um sistema automatizado ou manual que, através da 
organização e da combinação de Pessoas, Softwares, Redes de Comunicação, Recursos de 
Dados, Políticas e Procedimentos, armazena, arquiva, recupera, transforma e dissemina a 
informação numa organização, ou seja, é “um conjunto organizado de procedimentos que, 
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quando executados, produzem informação para o apoio à tomada de decisão e ao controlo 
das organizações” (Lucas, 1987). 
 
Segundo Lucas (1987), um Sistema de Informação é constituído por um conjunto de 
componentes interligados: 
 
 Informações - Sistemas de Informação podem incluir dados formatados, 
textos, imagens e sons; 
 
 Pessoas - Excepto quando uma tarefa é totalmente automatizada, os 
Sistemas de Informação também podem necessitar de pessoas. As pessoas 
podem ser ou os utilizadores finais, pessoas que usam um SI ou a informação 
que este produza, ou os especialistas de SI que são as pessoas que tanto o 
desenvolvem como o operam; 
 
 Recursos de Hardware – Os Recursos de Hardware são todos os dispositivos 
físicos e materiais usados no processamento da informação, como máquinas, 
data media, periféricos, etc. 
 
 Recursos de Software – As instruções de processamento de informação, 
incluindo programas e procedimentos tais como os softwares de sistemas, 
softwares de aplicações e procedimentos, estão incluídas nos Recursos de 
Software; 
 
 Recursos de Rede - Os meios de comunicação são um exemplo de um 
Recurso de Rede onde a infraestrutura da rede é composta por uma parte de 
hardware e uma de software. A Internet, intranets e extranets fazem também 
parte desta; 
 
 Métodos - São técnicas utilizadas por pessoas e tecnologias para executar os 
trabalhos; 
 
 Resultados - São as metas a serem alcançadas, definidas pela organização. 
 
 
1.5.3 Actividades de um Sistema de Informação 
 
Segundo os Laudon (Laudon & Laudon, 2011), há quatro tipos de actividades num Sistema 
de Informação que produzem as informações que a organização precisa para a tomada de 
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decisões, o controlo das operações, a análise dos problemas e a criação de novos produtos e 
serviços. 
 
Quanto às actividades de um sistema (entrada, processamento, saída e realimentação), 
anteriormente definidas, podemos assim associá-las ao Sistema de Informações. 
 
 Entrada – em sistemas de informação a entrada é a actividade de captar e juntar 
dados primários. Acção de capturar/recolher dados dentro da organização ou em 
seu ambiente externo (pode ser manual ou automatizada). 
 
Por exemplo, ao se produzir cheques de pagamento por um sistema informatizado 
as horas trabalhadas de cada empregado devem ser informadas antes que o cheque 
seja efectivamente calculado e emitido. Independentemente do sistema envolvido, o 
tipo de entrada é determinado pela saída desejada do sistema; 
 
 Processamento - envolve a conversão ou transformação dos dados em saídas úteis e 
desejadas pelo utilizador. Pode envolver cálculos, operações lógicas, comparações e 
tomadas de acções alternativas, e o armazenamento dos dados para uso futuro 
(Stair, 2002). 
 
Segundo Mulbert e Ayres (2005), um exemplo tradicional é o cálculo de folha de 
pagamento. Nela as horas trabalhadas de cada empregado junto com o valor da hora 
de trabalho devem ser multiplicados e calculados o pagamento líquido, as horas-
extras e os descontos, segundo as regras; 
 
 Saída – transferência da informação processada para pessoas ou actividades onde 
ela será usada. Envolve a produção de informações úteis, geralmente na forma de 
documentos, relatórios e dados de transacções. É a etapa que realmente interessa 
ao utilizador do sistema (Mulbert e Ayres, 2005). 
 
E ainda, de acordo com os Laudon (Laudon & Laudon, 2011), também temos a actividade de 
Realimentação (feedback) que é a saída usada para fazer ajustes ou modificações nas 
actividades de entrada ou no processamento. Erros de digitação, por exemplo, podem fazer 
com que dados de entrada tenham que ser corrigidos antes do seu processamento. 
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Figura 1.2 - Actividades de um Sistema de Informação 




1.5.4 Tipos de Sistemas de Informação 
 
Segundo os Laudon (2011), existem diferentes tipos de interesses, especialidades e níveis 
numa organização, então deste modo, existem diferentes tipos de sistemas. Um simples 
sistema não é capaz de prover todas as informações que uma organização precisa. 
 
Uma típica organização empresarial tem sistemas que suportam os processos das principais 
funções de negócio (sistemas de Vendas e Marketing, Produção, Finanças e Contabilidade, 
Recursos Humanos). Sistemas funcionais que operam independentemente de outros estão 
sendo considerados coisas do passado, porque eles não conseguem, facilmente, partilhar 
informações de forma a dar suporte a processos de negócios cruzados. 
 
Uma típica empresa tem diferentes sistemas para o suporte às necessidades de tomada de 
decisão dos principais grupos de gestão. Cada nível de gestão usa um sistema de modo a 
suportar as decisões necessárias para o bom funcionamento da empresa. 
 
De acordo com Santos (2009), uma empresa geralmente se divide em quatro níveis 
organizacionais: Operacional, de Conhecimento, de Gestão e Estratégico. Para cada nível 
organizacional existe um tipo específico de sistema de informação. No nível operacional 
temos os Sistemas de Processamento de Transacções (SPT). Em se tratando do nível de 
conhecimento, temos dois tipos de SI: Sistemas de Automação de Escritório (SAE) e 
Sistemas de Trabalhadores do Conhecimento (STC). No nível gerencial temos os Sistemas 
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de Informação de Gestão (SIG) e Sistemas de Apoio à Decisão (SAD). No topo dessa 




 Sistemas de Processamento de Transacções (SPT) 
Para os Laudon (2011), os Sistemas de Processamento de Transacções (SPT) são sistemas 
computadorizados que processam e armazenam as transacções diárias necessárias para 
dirigir negócios, tais como os pedidos de vendas, reservas de hotel, folhas de pagamento, 
registos de funcionários e expedições. 
 
O principal propósito desses sistemas é de dar respostas a perguntas de rotina e de 
controlar o fluxo das transacções dentro das organizações. Algumas perguntas poderiam 
ser, “Qual a quantidade do produto no inventário?”, “Qual o estado do pagamento do Sr. 
Smith?”. Para responder a essas questões, a informação tem de estar disponível, actualizada 
e precisa. 
 
No nível operacional, as tarefas, os recursos e os objectivos são predefinidos e altamente 
estruturados. Por exemplo, a decisão de conceder crédito a um cliente é tomada por um 
supervisor desse nível, de acordo com critérios predefinidos. 
 
A Figura 1.3 ilustra o SPT para uma folha de pagamento. Um sistema de folha de pagamento 
acompanha o dinheiro pago aos funcionários. Uma folha de tempo do funcionário, com o 
seu nome, seu número de segurança social, número de horas trabalhadas por semana, 
representam uma simples transacção para o sistema. Uma vez que esta transacção é 
inserida no sistema, é feita a actualização do arquivo do sistema (ou Base de Dados), que 
contém as informações do funcionário. Os dados no sistema são combinados de formas 
diferentes: para criar relatórios do interesse da gestão da empresa e das agências do 
Governo; e para enviar cheques de salário aos funcionários. 
 
De acordo com os Laudon (2011), os gestores precisam dos SPT para monitorizar o estado 
das operações internas e das relações da organização com o meio exterior. Os SPT são os 
maiores produtores de informações para os outros sistemas e funções empresarias. 
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Figura 1.3 - Sistema de Processamento de Transações para Folhas de Pagamento 
Fonte: Laudon; Laudon (2011) 
 
De acordo com Souza (2009), o controlo e feedback desses sistemas inclui o uso de 
ferramentas de desenvolvimento de software (linguagem de programação e sistemas de 




 Sistemas de Trabalhadores de Conhecimento (STC) e Sistemas de Automação de 
Escritórios (SAE) 
Para Tibes (2012), o Sistema de Trabalhadores do Conhecimento (STC) nada mais é do que 
um sistema que recebe dados da base operacional, onde os decodifica, criando novos 
conhecimentos e informações a partir disso. São programas muito utilizados na atualidade, 
os quais nos ajudam a organizar informações e a desenvolver tarefas, alguns podem ser 
muito simples como uma agenda electrónica, outras mais complexas como programas para 
desenvolver peças e derivados. Atendem necessidades de informação no nível de 
conhecimento da organização, geralmente estão relacionadas com informações 
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documentadas para a realização de uma acção. Softwares de edição de textos, agendas 
electrónicas e planilhas electrónicas são as mais utilizadas. 
De acordo com Tibes (2012), é a parte do trabalho de informação que cria e organiza novos 
conhecimentos e informações, uma linguagem comum, utilizada no mundo do 
desenvolvimento tecnológico. Caracteriza-se como um conceito que engloba capacidade de 
realizações de tarefas complexas com pouco ou sem interferência humana. 
 
Os trabalhadores do conhecimento desenvolvem o produto ou serviços e administram os 
serviços associados à empresa. 
 
Funciona de modo a auxiliar a empresa a integrar novas tecnologias ao negócio e ajudar a 
organização a controlar o fluxo de documentos ou facilitar a criação de novos projectos das 
mais diversas áreas de trabalho, contribuindo assim para uma maior organização da 
empresa. 
 
Ainda segundo Tibes (2012), englobando o Sistema de Automação de Escritórios (SAE), que 
são os programas de escritório usados para processar textos, documentação de imagem, 
calendários electrónicos e outros, no qual fazem parte do STC. Eles manipulam e gerem 
documentos (por meio de editores de texto, tratamento de imagem, digitalização e arquivo 
digital), programação (por meio de agendas eletrónicas) e comunicação (por meio de 
correio eletrónico, correio de voz ou vídeo conferência), envolvendo textos e gráficos. 
 
 Sistemas de Informação de Gestão (SIG ou MIS – Management Information 
Systems) 
 
Segundo os Laudon (2011), o nível intermédio (de gestão) necessita de sistemas que ajudem 
na monitorização, no controlo, na tomada de decisão e na gestão das actividades. A 
principal questão que buscam responder é: “Estão as coisas a correr bem?”. 
 
O termo Sistemas de Informação de Gestão (SIG) designa uma categoria específica dos 
sistemas de informação do nível intermédio, que fornece aos gestores intermédios 
relatórios do actual desempenho da organização. Essas informações são usadas para 
monitorizar e controlar o negócio e prever o desempenho da organização no futuro. 
 
Os SIG resumem e relatam as operações básicas da organização, usando dados fornecidos 
pelos Sistemas de Processamento de Transacções (SPT). Os dados obtidos através dos SPT 
são comprimidos e normalmente apresentados em relatórios produzidos de acordo com 
uma programação regular. A Figura 1.4 mostra como um típico Sistema de Informação de 
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Gestão transforma os dados do nível de transacção acerca de pedidos, produção e 
contabilidade, em ficheiros do SIG que são usados para fornecer relatórios aos gestores. 
 
 
Figura 1.4 - Como os SIG obtêm os dados a partir dos SPT da organização 
Fonte: Laudon; Laudon (2011) 
 
Para os Laudon (2011), os SIG servem os gestores interessados em resultados semanais, 
mensais e anuais. Esses sistemas normalmente fornecem respostas para perguntas de 
rotina, previamente especificadas e que têm um procedimento predefinido para as 
responder. Por exemplo, relatórios dos SIG podem listar o total de quilos de alface utilizados 
por uma cadeia de fast food neste trimestre, ou comparar os valores totais anuais de vendas 
de produtos com as metas previstas.  
 
Esses sistemas geralmente não são flexíveis e têm uma baixa capacidade analítica. A maioria 
dos SIG usa rotinas simples, tais como resumos e comparações, em oposição aos 
sofisticados modelos matemáticos ou técnicas estatísticas. 
 
De acordo com Souza (2009), Sistemas de Informação de Gestão sintetizam, registam e 
relatam a situação em que se encontram as operações da organização, dando aos gerentes 
subsídios para o controle da qualidade e da obtenção das metas estipuladas. 
 
Os dados que constituem a base deste sistema são colectados a partir dos SPT e resumem 
as operações realizadas pela empresa, mostrando a realidade da empresa num período já 
transcorrido. Estes dados são processados de forma a permitir a comparação com outros 
dados da mesma categoria ou com metas preestabelecidas. Estes dados constituem bases 
de dados que apresentam somente valores que determinados indicadores tiveram ao longo 
do tempo. 
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O feedback desses sistemas permite verificar se uma determinada área vem alcançando as 
metas estipuladas ou se alguma situação incomum está ocorrendo. 
 
 
 Sistemas de Apoio à Decisão (SAD ou DSS – Decision Support Systems) 
 
Para Souza (2009), os Sistemas de Apoio à Decisão (SAD) ajudam os gestores do nível de 
gestão e estratégico de uma organização em decisões semi-estruturadas, ou seja, decisões 
com um nível maior de subjectividade quando comparado a um problema estruturado. 
Essas situações que exigem tais decisões rapidamente se modificam, podem não se repetir e 
dificilmente são planeadas ou previstas. 
 
Um SAD recebe, como entrada, alternativas para a solução de um problema e devolve as 
consequências para cada alternativa. Assim o administrador pode avaliar qual é a melhor 
alternativa. O SAD não decide qual é a melhor decisão, nem indica que alternativas existem. 
De acordo com os Laudon (2011), embora os SAD usem informações dos SPT e dos SIG, eles 
geralmente buscam informações de fontes externas, tais como, os preços dos produtos da 
concorrência. 
 
Para Souza (2009), o processamento desses sistemas inclui modelos analíticos, base de 
dados especializados, processo de modelagem para o apoio à decisão e insights do tomador 
de decisões (são posicionamentos que o tomador de decisões pode inserir no sistema e que 
advêm da interacção do tomador de decisões com o problema analisado). Através do 
sistema pode-se gerar cenários e simulações, permitindo uma comparação entre as 
possibilidades a serem escolhidas. Do sistema resultam relatórios e gráficos que permitem 
comparar os resultados das diferentes simulações realizadas 
 
Um SAD é bastante interativo. O utilizador pode entrar com várias alternativas e ainda 
avaliar as alternativas através de técnicas de what-if (“e se eu fizer isto, o que acontecerá?”) 
tais como projecção e regressão. Permite aos utilizadores levantar suposições e incluir 
novos dados, realizar diferentes perguntas e refinar os rumos das acções a serem tomadas, 
constituindo assim o feedback do sistema. 
 
 
 Sistemas de Informação Executivos (SIE ou ESS – Executive Support Systems) 
 
De acordo com os Laudon (2011), os gestores de topo (nível estratégico) precisam de 
sistemas que tratem de questões e de tendências a longo prazo, ambos nos contextos 
interno e externo da organização. Eles estão preocupados com questões tais como: “Quais 
serão os custos das tendências da indústria a longo prazo?”, “Quais produtos devemos estar 
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fabricando dentro de 5 anos?”, “Quais novas aquisições irão nos proteger das oscilações 
cíclicas do negócio?”, etc. 
Os Sistemas de Informação Executivos (SIE) ajudam os gestores de topo a tomar essas 
decisões, tratando das decisões não rotineiras, que exigem julgamento, avaliação e 
discernimento, porque não existem procedimentos predefinidos para chegar a uma solução. 
Um SIE gera relatórios gráficos a partir de informações condensadas dos demais sistemas 
(internos e externos) e são disponibilizados através de interfaces que são de fácil uso por 
parte dos gestores de topo. 
 
Os SIE são projectados para incorporar dados sobre eventos externos, como novas leis de 
impostos ou concorrentes, mas também projectam informações resumidas dos SPT e dos 
SIG. Eles filtram, comprimem e controlam os dados críticos, exibindo os dados de maior 
importância aos gestores de topo. Cada vez mais, tais sistemas incluem análises de business 
intelligence para analisar as tendências, previsões e aprofundar para obter dados em 
maiores níveis de detalhes. 
 
 
Figura 1.5 - Exemplo da Interface de um Sistema de Informação Executivo 
Fonte: Laudon; Laudon (2011) 
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Como entradas do sistema temos dados que mostram a realidade interna e externa da 
empresa. A realidade interna é mostrada pelos relatórios e dados dos demais sistemas de 
informação descritos até aqui, e os dados externos são obtidos a partir de fontes externas e 
dizem respeito a tendências e previsões políticas, económicas e tecnológicas. 
 
O processamento destes dados permite ao executivo uma visão geral da situação ou, 
quando necessário, uma visão detalhada de algum aspecto. Isto é possível utilizando-se 
ferramentas de inclusão de dados sobre eventos externos, bem como a obtenção de dados 
resumidos a partir dos demais sistemas de informação utilizados pela organização. São 
gerados relatórios gráficos a partir destas informações condensadas dos demais sistemas 
(internos e externos). 
 
De acordo com Souza (2009), um SIE é bastante interativo, permitindo ao utilizador obter 
relatórios que indiquem situações fora dos parâmetros estipulados pelos planos da 
empresa. Além disso, pela análise de tendências, permite que o executivo antecipe 
situações que alterem o panorama de negócios em que a organização atua. Esse, portanto, 




1.5.5 Vantagens e Desvantagens dos Sistemas de Informação 
 
Segundo Leal et al. (2012), em um sistema, várias partes trabalham juntas visando um 
objectivo em comum. Em um Sistema de Informação não é diferente, porém o objectivo é 
um fluxo mais confiável e menos burocrático das informações.  
 
Tendo um SI bem construído, suas principais vantagens são: 
 Optimização do fluxo de informação, permitindo mais agilidade e organização; 
 Redução de custos operacionais e administrativos e ganho de produtividade; 
 Mais integridade e veracidade da informação; 
 Mais estabilidade; 
 Mais segurança de acesso à informação; 
 Auxilío aos gestores, especialmente na tomada de decisões. Controlam as 
informações de tal forma que os principais responsáveis pela tomada de decisão 
possam ter as informações disponíveis na sua melhor forma. 
 
De acordo com Rascão (2001), basicamente poder-se-á dizer que as vantagens dos Sistemas 
de Informação estão diferenciadas em três áreas distintas: a eficácia (melhor 
produtividade), a eficiência (a optimização dos recursos escassos) e as vantagens 
competitivas (tirar vantagens face aos concorrentes). 
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Custos Reduzir os custos 
Produtos / Serviços Diferenciar os produtos e os serviços 
Mercado  Detectar nichos de mercado 
Oferta de produtos e serviços Aumentar a oferta 
Inovação Criar novos produtos e processos 
Clientes Melhorar a qualidade dos produtos e serviços 
Concorrência Mudar as bases da concorrência 
Quadro 1.3 - Vantagens dos SI 
Fonte: Rascão (2001) 
Por outro lado, um Sistema de Informação também tem as suas desvantagens, como por 
exemplo: 
 A principal desvantagem é o seu custo, principalmente com o seu desenvolvimento. 
Por ser um trabalho altamente sofisticado requer, para o seu projeto e execução, 
pessoal com formação qualificada, eficiência e experiência; 
 Os custos resultantes duma má conceptualização são enormes. A construção duma 
base de dados deficiente tem consequências nefastas numa organização; 
 Desemprego tecnológico provocado pelo avanço das tecnologias baseadas em 
microeletrónica e consequente introdução de máquinas de controle numérico, robôs 




1.5.6 Objectivos dos Sistemas de Informação 
 
Um Sistema de Informação é constituído por vários subsistemas que têm diferentes 
funções. Segundo Rascão (2001), “Há muitos subsistemas diferentes, mas todos eles tentam 
alcançar os seguintes objectivos”: 
 Recolher, selecionar, tratar e analisar os dados capazes de serem transformados em 
informação que pode apoiar os gestores na tomada de decisão; 
 
 Proporcionar, regularmente, a informação operacional requerida pelos gestores 
operacionais de forma a assegurar o funcionamento do dia-a-dia da organização; 
 
 Proporcionar de forma regular a informação aos gestores intermédios e de topo, de 
modo a coordenarem as actividades da sua área de responsabilidade, e de modo a 
tomarem as melhores decisões acerca do futuro da organização, atingindo os 
objectivos e corrigindo eventuais desvios; 
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 Acrescentar valor à organização. Isto significa que o sistema de informação da 
organização se relacionará com sistemas de informação externos, tais como, os dos 





1.6 Desenvolvimento de Sistemas de Informação (DSI) 
1.6.1 Conceito 
 
Segundo Amaral (1997) apud Carvalho e Amaral (1993), “o Desenvolvimento de Sistemas de 
Informação (DSI) caracteriza-se, fundamentalmente, como sendo um processo de mudança 
que visa melhorar o desempenho de um (sub) sistema de informação”, referindo-se a todas 
as actividades envolvidas na produção de SI que suportem adequadamente a organização, 
não só no apoio aos processos, mas também na criação de vantagens competitivas. 
 
Segundo Varajão (2005), “o sucesso de um Sistema de Informação depende, 
intrinsicamente, do sucesso da actividade de DSI, dado que os SI têm actualmente impacto 
em praticamente todos os processos da organização, por consequência, o DSI assume um 




1.6.2 Ciclo de Vida de Desenvolvimento de Sistemas de Informação 
 
Segundo Varajão (2005) apud Laudon (1994), devido aos diferentes tipos de sistemas e 
situações para que cada qual é concebido ou construído, existem diversas propostas para o 
seu desenvolvimento, cada um apresentando diferentes abordagens. No entanto, podemos 
considerar que existe um conjunto de actividades comum a qualquer processo de 
desenvolvimento de SI (Alter, 1996) podendo-se dizer que qualquer Sistema de Informação 
independentemente da forma como é adquirido ou construído, envolve as actividades 
básicas de análise, concepção, construção, implementação e manutenção. 
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Figura 1.6 - Ciclo de Vida de DSI 
Fonte: Varajão (2005) 
 
 Análise 
- Envolve estudo criterioso dos requisitos de informação. É a altura onde, 
idealmente, são feitos estudos para introduzir melhorias significativas nos processos 
da organização; 
- O resultado principal é a Especificação dos Requisitos; 




- Actividade cujo objectivo principal é mapear as necessidades da Organização numa 
solução técnica que seja viável; 
- Enquanto a Análise de Sistemas descreve o que o sistema deverá fazer, aqui 
preocupa-se em se definir como deverá ser feito; 
- Isso é conseguido através de especificações detalhadas das funções que o sistema 
deverá assegurar. 
 
 Alguns aspectos essenciais são: 
 Especificação da interface; 
 Especificação de dados; 
 Especificação de processos; 
 Especificação do ambiente técnico. 
 
 Construção 
Segundo o autor, é uma atividade essencialmente técnica, em que as especificações 
são transformadas em softwares e hardwares necessários ao suporte dos requisitos 
de informação da Organização. 
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- É o processo de operacionalizar o sistema construído na Organização; 
- Mesmo sendo sistemas bem construídos, podem falhar nesta fase; 
- Potencialmente, envolve mudanças significativas na Organização; 




- É o trabalho desenvolvido para melhorar e corrigir os sistemas após a sua 
implementação; 
- Útil a qualquer sistema, independentemente da sua qualidade após a sua 
implementação; 
- Facto: em SI existe a necessidade constante de manutenção; 
- A complexidade depende em grande parte do rigor na realização de todas as 




1.6.3 Metodolodias de Desenvolvimento de Sistemas de Informação  
 
Poder-se-á definir Metodologias de Desenvolvimento de Sistemas de Informação (DSI) de 
acordo com Silva (2006) como sendo: 
 
 Uma colecção de procedimentos, técnicas, ferramentas que ajudam a equipa de 
desenvolvimento, no seu esforço para implementar um novo Sistema de Informação; 
 Consistirá em várias fases, podendo ser estas subdivididas em fases, que vão guiar a 
equipa de desenvolvimento na sua escolha das técnicas que são mais apropriadas 
para cada etapa do projecto de desenvolvimento. 
 
Objectivos para a definição de metodologias de acordo com Silva (2006): 
1. Registo pormenorizado dos requisitos de um Sistema de Informação; 
2. Disponibilizar um método sistemático de desenvolvimento de forma que o mesmo 
possa ser medido e monitorizado; 
3. Disponibilizar um sistema de informação num limite de tempo apropriado e a um 
custo adequado; 
4. Produzir sistemas bem documentados e de fácil manutenção; 
5. Disponibilizar meios de detectar indicações de qualquer mudança que é importante 
fazer o mais cedo possível no processo de desenvolvimento. 
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1.6.3.1 Modelos de Processo de DSI 
 
De seguida serão descritos alguns modelos de processo de desenvolvimento de sistemas de 
informação. De acordo com Prado (2004), é essencial, antes do desenvolvimento de um 
produto, preparar um plano geral, ou seja, escolher um modelo de ciclo de vida. Este pode 
ser personalizado, se adaptando ao tamanho, complexidade e/ou nível de 
confiabilidade/segurança do projecto. 
 
O processo de desenvolvimento de software é um conjunto de actividades, parcialmente 
ordenadas, com a finalidade de obter um produto de software, sendo considerado um dos 
principais mecanismos para se obter software de qualidade e cumprir correctamente os 
contratos de desenvolvimento. 
 
Dois dos modelos mais utilizados são o Modelo Cascata e o Modelo de Prototipação. Para 
auxiliar na determinação dos pontos fortes e fracos destes dois modelos, serão examinados 
também outros modelos incluindo o altamente insatisfatório Modelo Constrói e Conserta. 
 
1.6.3.1.1 Modelo Constrói e Conserta (caótico) 
 
Segundo Prado (2004), neste modelo o produto é constituído sem qualquer especificação 
ou projecto. O produto é retrabalhado quantas vezes forem necessárias para satisfazer o 
cliente. Este modelo pode funcionar razoavelmente para micro projectos. No entanto, para 
projectos maiores ele é inadequado. A Figura 1.7 ilustra este modelo: 
 
 
Figura 1.7 - Modelo Constrói e Conserta 
Fonte: Prado (2004) 
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1.6.3.1.2 Modelo Sequencial Linear (Modelo em Cascata) 
 
É o modelo em cascata, ou seja, o projecto vai progredindo com o passar do tempo. 
De acordo com Pressman (2002), este modelo terá as seguintes características: 
 
 Modelação 
Como o software faz parte de um sistema maior (hardware, BD, pessoas, todos 
interagindo), o trabalho começa pelo estabelecimento de requisistos para todos os 
elementos do sistema e depois são alocados alguns subconjuntos desses requisitos 
para o software (por isso “em cascata”). 
 
 Análise de Requisistos para o Software 
O foco da análise volta-se para o software a ser desenvolvido. São levantadas as 
questões: Domínio da informação (para o quê o software serve e em que contexto 
ele está inserido?), funções necessárias, comportamentos (sempre que acontecer X, 
fazer Y), desempenho e interface. Todos esses requisitos são documentados e 
revistos com o cliente. 
 
 Projecto 
O processo de desenvolvimento envolve múltiplos passos que focam: estrutura de 
dados, arquitectura do software (como ele está construído), protótipo e detalhes 
procedimentais (algorítmicos). Este processo traduz (agora já pensando em nível 
técnico) as especificações de requisitos citadas no ítem anterior. 
 
 Codificação 
Tradução das representações do projecto para uma linguagem “artificial” resultando 
em instruções executáveis pelo computador. Se o projecto é realizado 
detalhadamente a geração de código vira algo mecánico. 
 
 Teste 
O processo de teste focaliza os aspectos lógicos internos do software, garantindo 
que todos os comandos sejam testados, e os aspectos externos (descobrir erros na 
interface com o utilizador e garantir que entradas definidas produzirão resultados 
reais, que estão de acordo com os resultados exigidos (é criada uma tabela de testes, 
contendo a entrada, o tipo dela – numérica, alfanumérica – e seu tamanho e 
informações sobre o que é esperado que se obtenha como saída)). 
 
 Manutenção 
A manutenção do software reaplica cada uma das fases anteriores a um programa 
existente ao invés de a um novo programa. 
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De acordo com Villa (2005), este modelo é o mais antigo e o mais utilizado. Porém, a crítica 
levou até mesmo os seus actuais adeptos a questionar a sua eficácia. Alguns problemas: 
1. Projectos reais raramente seguem o fluxo proposto. Como resultado, modificações 
podem causar confusão à medida que a equipa prossegue. 
2. É difícil para o cliente estabelecer todos os requisitos explicitamente. Este modelo 
exige isso e tem dificuldade de acomodar a incerteza natural que existe no começo 
de vários projectos. 
3. O cliente precisa ter paciência. Uma versão executável do programa não estará 
disponível enquanto o projecto não terminar. Um erro grosseiro pode ser desastroso 
se não for identificado até que o programa executável seja revisto. 
 
 
Figura 1.8 - Modelo Sequencial Linear 
Fonte: Pressman (2002) 
 
 
1.6.3.1.3 Modelo de Prototipação 
 
Segundo Nascimento (2002), prototipação é o desenvolvimento de um sistema ou de uma 
componente de um sistema num curto espaço de tempo, sem evidenciar especificações 
muito formais. De acordo com o autor, o Modelo de Prototipação foi desenvolvido a partir 
do conhecimento que se tem no que diz respeito à dificuldade de determinar todos os 
requisitos no início de um projecto.  
 
Para Nascimento (2002), normalmente, o utilizador conhece os requisitos que ele quer ver 
no sistema, mas não tem conhecimento dos dados necessários para implementar tais 
requisitos ou objectivos, nem conhece todos os detalhes do sistema e suas capacidades. 
Nestas condições, o Modelo de Prototipação permite e disponibiliza uma proposta de 
desenvolvimento que apresenta resultados sem ter necessidade de possuir toda a 
informação. Aquando da utilização deste modelo, o analista constrói um esboço do sistema 
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proposto e apresenta-o ao cliente de forma a saber se é ou não aquilo que o cliente 
pretende. Por seu lado o cliente, depois de analisar o que lhe foi mostrado, responde ao 
analista. Nesta situação há que analisar novamente o protótipo e, de acordo com o 
feedback do cliente, fazer alterações às quais damos o nome de “refinamento”. Na fase de 
refinamento podem ser inseridas novas informações ao projecto inicial, e é então 
necessário que o analista desenvolva uma nova análise do protótipo de uma forma a 
aperfeiçoá-lo às necessidades do cliente. 
Este processo iterativo, continua até que o protótipo seja desenvolvido num sistema 
implementável. 
 
1.6.3.1.3.1 Passos da Prototipação 
 
Em seguida serão mostradas as fases do ciclo de vida de um protótipo segundo Nascimento 
(2002): 
 
 Análise e Recolha de Requisitos 




Uma vez que esteja recolhida a primeira camada de informação dos requisitos, esta vai 
então ser rapidamente integrada num desenho já existente ou num novo desenho de forma 
a ser inserida no protótipo. 
 
 Construção/Modificação do Protótipo 
A informação proveniente do desenho é rapidamente integrada no protótipo. Isto pode 
pressupor a criação ou modificação da documentação relativa ao protótipo inicial, bem 
como a geração de novo código ou modificações no código existente. 
 
 Avaliação 
O protótipo é apresentado ao cliente para que este faça uma revisão. Os comentários e as 
sugestões são atendidas pelo analista. 
 
 Refinamento do Protótipo 
Agora a função do analista é de incorporar no protótipo as sugestões e os comentários 
provenientes da revisão do cliente, e é então que o protótipo é refinado. Após a introdução 
destas alterações, o protótipo é revisto de forma a torná-lo mais eficaz e eficiente. 
 
 
Utilização do IGRP no desenvolvimento de Sistemas de Informação para o Estado: 




 Implementação do Sistema 
Eventualmente, o processo iterativo produz um sistema que contém todas as funções e 
processos requisitados. Esta é já a versão do sistema que pode ser implementada. 
Ao final do protótipo ter-se-á o sistema todo delineado e já especificado o que deve ser 
feito. A partir daí, o protótipo deverá ser utilizado apenas como um documento base para o 
que deve ser desenvolvido. O desenvolvimento de um software com qualidade começa a 
partir deste ponto. 
 
 
Figura 1.9 - Ciclo de Vida de um Protótipo 
Fonte: Nascimento (2002) 
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1.6.3.1.3.2 Vantagens do Modelo de Prototipação 
 
De acordo com Nascimento (2002), o protótipo fornece ao utilizador um meio tangível e 
simples de compreender e analisar o sistema proposto, o que cria consequentemente um 
feedback muito mais relevante para a pessoa que implementa o sistema. Cria-se uma base 
comum de entendimento, e um quadro de referência entre designer e utilizador, o que 
resulta numa melhoria da comunicação entre ambos. Os utilizadores ficam geralmente 
entusiásticos, pois o protótipo serve para atingir uma participação e empenho por parte do 
utilizador em relação ao projecto. A prototipação resulta na exactidão, isto é, ajuda a 
assegurar que o sistema funciona devidamente antes de ser lançado e reduz 
consideravelmente (até 75%) o custo do ciclo de vida de desenvolvimento dum sistema ou 
produto. 
 
1.6.3.1.3.3 Desvantagens do Modelo de Prototipação 
 
Para Nascimento (2002), o software ou pacotes a utilizar no protótipo podem por vezes ser 
caros ou o sistema objecto por ele produzido pode revelar-se pouco eficiente e terá então 
de ser reescrito para uma versão final do produto. O cliente pode revelar-se desapontado 
com as versões iniciais e corre-se o risco de, ao ver tais versões, pura e simplesmente, este 
cancelar o projecto. Os protótipos são de facto difíceis de gerir e controlar. Há que ter em 
consideração múltiplos aspectos, como o estabelecimento de fases, prazos de entrega, 
custos finais, etc. Pode revelar-se bastante difícil o prototificar de grandes sistemas de 
informação que necessitam de manusear grandes quantidades de informação e muitos 
utilizadores. 
 
Como o objectivo principal da prototipação é o desenvolvimento rápido, o desenho do 
sistema pode por vezes sofrer devido a este ser contruído numa série de “camadas” sem 
uma consideração global da integração dos restantes componentes. A tentativa de, 




1.6.4 Business Process Modeling Notation (BPMN) 
1.6.4.1 Conceitos Gerais 
 
De acordo com Campos (2013), a Modelação de Processos é uma ferramenta fundamental 
para as principais estratégias modernas de gestão. Ela utiliza uma linguagem que descreve o 
comportamento organizacional, linguagem essa que também é conhecida por notação. Na 
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realidade, existem diversas linguagens, ou notações, disponíveis para a modelação de 
processos. Porém, a notação BPMN merece especial destaque. 
 
Uma das grandes forças da notação BPMN (em português “Notação de Modelação de 
Processos de Negócio”) é a sua expressividade e simplicidade. Não é preciso ser um 
especialista de determinada área para entender modelos feitos em BPMN. 
 
Segundo a BPMN (2011), o principal objectivo do BPMN é fornecer uma notação que é 
facilmente compreensível por todos os utilizadores de negócios, desde os analistas de 
negócios que criam os rascunhos iniciais dos processos, para os desenvolvedores técnicos 
responsáveis pela implementação da tecnologia que irá executar os processos e, finalmente, 
para as pessoas de negócios que irão gerenciar e monitorar esses processos. Assim, BPMN 
cria uma ponte padronizada para o espaço entre o desenho de processos de negócios e 
implementação de processos. 
 
O BPMN é um padrão para modelação de processos de negócios e fornece uma notação 
gráfica para a especificação de processos de negócios em um Business Process Diagram 
(BPD), baseado numa técnica de fluxograma muito semelhante ao de diagramas de 
atividades da Unified Modeling Language (UML). 
 
De acordo com a BPMN (2011), um elemento chave do BPMN é a escolha de formas e 
ícones usados para os elementos gráficos. A intenção é criar uma linguagem visual padrão 
que todos os utilizadores e modeladores de processos irão reconhecer e compreender. 
 
 A modelação é uma etapa importante da automação, pois é nela que os processos são 
descobertos e desenhados. É nela também que pode ser feita alguma alteração no percurso 
do processo visando a sua optimização. A notação também pode ser utilizada para a 
modelação de Arquitectura de Processos. 
 
O objectivo do BPMN é de apoiar a gestão de processos de negócios tanto para utilizadores 
técnicos e utilizadores de negócios, fornecendo uma notação que é intuitiva para os 
utilizadores corporativos, ainda capaz de representar a semântica complexa do processo. A 
especificação BPMN também fornece um mapeamento entre os gráficos da notação para as 
construções subjacentes de linguagens de execução, particularmente Business Process 
Execution Language. 
 
De acordo com o NOSI (2013), a modelação em BPMN é feita através de diagramas simples, 
com um pequeno conjunto de elementos gráficos. Isto facilita que os utilizadores de 
negócio, bem como os desenvolvedores, entendam o fluxo e o processo. As categorias 
básicas de elementos são as seguintes: 
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Principais elementos do BPMN 
 
 
Evento que indica o que determina o início de um processo. 
 São eventos que ocorrem durante o fluxo do processo, depois do 
início e antes do fim. 
Podem ser utilizados entre Tasks/Gateways – Intermediate Events 
ou anexados às Tasks – Atached Tasks. 
 
É um evento que indica o término de um processo. 
 
Actividades (Tarefas – Tasks em inglês) são actividades atómicas. As 
Tasks podem ser executadas por Performers – User Tasks ou 
executadas pelo Sistema – Tarefas automáticas. 
 
É um processo que é invocado durante a execução de um outro 
processo. Os sub-processos podem ser “independentes” ou 
“embebidos”. 
 
Utilizados como pontos de decisão. Podem ser utilizados para 
divergir em múltiplos caminhos (Split) ou para convergir múltiplos 
caminhos (Join). 
 
Utilizado na ligação dos objectos: tasks, gateways e eventos de 
forma a se determinar a ordem de execução do processo. 
Quadro 1.4 - Principais Elementos do BPMN 




1.7 Base de Dados 
 
As organizações tendem a crescer e com elas o volume de informação que estas trabalham. 
A maioria das organizações modernas procuram implementar um sistema de informação 
que garanta uma melhor organização interna, que as possibilite acompanhar os desafios e a 
concorrência que a sociedade apresenta. Contudo, estes sistemas de informação exigem o 
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envolvimento das novas tecnologias de informação e comunicação para que se possa 
garantir uma informação de qualidade. Um dos grandes desafios que se tem verificado é a 
nível da disponibilização da informação. 
 
Como forma de ultrapassar esse desafio, surgiu a necessidade de uma maior integração 
entre as aplicações usadas pelas diferentes áreas dentro da organização. Daí que a utilização 
de sistemas de ficheiros deu lugar a uma nova forma de armazenamento de informação – o 
sistema de Bases de Dados. Estes passaram a ser elementos indispensáveis num sistema de 





1.7.1 Conceitos Gerais 
 
Uma Base de Dados (sua abreviatura é BD, em inglês DB - Database) é uma entidade na qual 
é possível armazenar dados de maneira estruturada, com a menor redundância possível e 
utilizá-los concorrentemente para múltiplos objectivos e por múltiplos tipos de utilizadores. 
De acordo com os Laudon (2011), as bases de dados são uma coleção de dados organizados 
para servir, eficientemente, várias aplicações a partir da centralização desses dados e do 
controlo das suas redundâncias. Em vez de armazenar os dados em ficheiros separados para 
cada aplicação, os dados são armazenados de modo a aparecerem aos utilizadores como 
sendo armazenados num único local.  
 
Para os Laudon (2011), uma simples base de dados serve a múltiplas aplicações. Por 
exemplo, em vez da organização armazenar os dados dos funcionários em sistemas 
diferentes e separar ficheiros para o pessoal, as folhas de pagamento e os benefícios, a 
organização poderia criar uma única base de dados comum de recursos humanos. 
 
São de vital importância para as empresas e há duas décadas se tornaram a principal peça 
dos sistemas de informação. 
Quando se fala em Base de Dados, a definição que estas palavras nos transmitem é algo que 
armazena dados de forma integrada. De facto, base de dados é uma colecção partilhada de 
dados, logicamente relacionados, com as suas descrições, de forma a ir ao encontro das 
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1.7.2 Características de uma Base de Dados 
 
Uma Base de Dados possui três características fundamentais: entidades, atributos e as 
relações entre as entidades. Entidade é um objecto distinto (pessoa, lugar, pensamento, 
conceito ou evento) numa organização que está a ser representada numa base de dados 
(Connoly e Begg, 2002). 
 
Contudo, as entidades possuem existência independente e os objectos representados 
podem ser uma existência física (um produto ou um fornecedor) ou uma existência 
conceptual (experiência de trabalho, inspecção, etc). Uma base de dados é composta por 
diferentes entidades em que cada uma é identificada pelo seu nome e pelas suas 
características (atributos). 
 
De acordo com Connoly e Begg (2002), atributos são propriedades que descrevem os 
objectos que se desejam registar. Um atributo é composto pelos valores que descrevem 
cada entidade e representa a parte mais armazenada numa base de dados. Cada atributo é 
associado a um domínio, que consiste em possíveis valores que ele poderá assumir. O 
domínio poderá ser partilhado por entidades diferentes com os quais se mantém relações, 
neste caso, verifica-se uma dependência de uma entidade em relação a outra, ou seja, o 
domínio de uma entidade depende do domínio de uma outra entidade. 
 
Ainda segundo Connoly e Begg (2002), relação é um conjunto de associações entre as 
entidades, e lhe é atribuído um nome que indicará a função dessa relação. Numa relação 
uma chave primária de uma tabela ao ser partilhada com uma outra tabela, passa a ser uma 




1.7.3 Modelação de Dados 
 
De acordo com Monteiro (2010), modelar dados significa identificar e analisar os dados 
referentes a um sistema de informação e levantar questões sobre as regras da organização, 
salientando necessidades de informação. E assim, propôr uma resolução de incoerências no 
actual tratamento da informação. 
 
Modelar significa criar um modelo que explique as características de funcionamento e 
comportamento de um software a partir do qual ele será criado, facilitando seu 
entendimento e seu projecto, através das características principais que evitarão erros de 
programação, projecto e funcionamento. É uma parte importante do desenho de um 
Sistema de Informação. 
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Para Marcoratti (2010), a abordagem que se dispensa ao assunto normalmente atende a 
três perspectivas: 
 
 Modelação Conceitual: Representa as regras de negócio sem limitações tecnológicas 
ou de implementação, por isso é a etapa mais adequada para o envolvimento do 
utilizador, que não precisa ter conhecimentos técnicos. Neste ponto temos: 
- visão geral do negócio; 
- facilitação do entendimento entre utilizadores e desenvolvedores; 
- possui somente as entidades e atributos principais; 
- é um diagrama em blocos que demonstra todas as relações entre as entidades, 
suas especializações, seus atributos e auto-relações; 
- é o ponto de partida para o projecto; 
- exemplo: Modelação Entidade-Relacionamento (MER). 
 
 Modelação Lógica: Leva em conta limites impostos por algum tipo de tecnologia de 
bases de dados. Suas características são: 
- deriva do modelo conceitual; 
- possui entidades associativas em lugar de relacionamentos n:m; 
- mostra as ligações entre as tabelas de base de dados, as chaves primárias, os 
componentes de cada uma, etc; 
- normalização até a 3ª forma normal; 
- adequação ao padrão de nomenclatura; 
- exemplo: modelo relacional, modelo de redes e modelo hierárquico. 
 
 Modelação Física: Levam em consideração limites impostos pelo SGBD (Sistema de 
Gestão de Base de Dados) e pelos requisitos não funcionais dos programas que 
acessam os dados. 
- descrevem como os dados são armazenados no computador pela 
representação da informação tal como formato de registos, ordenação de 
registos e caminhos de acesso. 
São usados para projectar o esquema interno de uma base de dados, 
descrevendo as tabelas de dados, as colunas de dados das tabelas e o 




Modelação Entidade-Relacionamento (MER) 
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De acordo com Araújo (2008), o Modelo Entidade-Relacionamento (MER) é um modelo de 
alto nível, independente do Sistema de Gestão de Bases de Dados (SGBD), que representa o 
problema a ser modelado. 
 
O Modelo Entidade-Relacionamento tem por base que o mundo real é formado por um 
conjunto de objectos chamados de entidades e pelo conjunto de relacionamentos entre 
esses objectos. A notação que será utilizada para a representação deste modelo é o DER 
(Diagrama Entidade-Relacionamento). 
 
O MER é uma representação da realidade e pode ser representado por entidades, 
relacionamentos e atributos (Londeix, 1995). Existem muitas notações para o diagrama de 
entidades e relacionamentos. A notação original foi proposta por Peter Chen e é composta 
de entidades (rectângulos), relacionamentos (losangos), atributos (círculos) e linhas de 
conexão (linhas) que indicam a cardinalidade de uma entidade em um relacionamento.  
 
Para Araújo (2008) apud Korth et al. (2006), a cardinalidade, ou os relacionamentos, podem 
ser 1:1, 1:N e N:M. 
 
 Relacionamento 1:1 (lê-se relacionamento um para um) – uma instância em “A” 
está associada com, no máximo, uma instância em “B”. E uma instância em “B” está 
associada com, no máximo, uma instância em “A”.  
Indica que as tabelas tem relacionamento unívoco entre si. Escolhe-se qual tabela vai 
receber a chave estrangeira; 
 
 Relacionamento 1:N (lê-se um para muitos) – um instância em “A” está associada a 
qualquer número de instâncias em “B”, e uma instância em “B”, todavia, pode estar 
associada a, no máximo, uma instância em “A”. 
A chave primária da tabela que tem o lado 1 vai para a tabela do lado N. No lado N 
ela é chamada de chave estrangeira; 
 
 Relacionamento N:M (lê-se muitos para muitos) – uma instância em “A” está 
associada a qualquer número de instâncias em “B” e vice-versa. 
Quando tabelas têm entre si relacionamento n..m, é necessário criar uma nova 
tabela com as chaves primárias das tabelas envolvidas, ficando assim uma chave 
composta, ou seja, formada por diversos campos-chaves de outras tabelas. O 
relacionamento então se reduz para um relacionamento 1:N, sendo que  o lado N 
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1.7.4 Sistema de Gestão de Bases de Dados (SGBD) 
 
Segundo a Wikipedia (2014), todas as organizações, por menor que sejam, possuem 
quantidades cada vez maiores de dados e informações a armazenar. Todavia, a manipulação 
destas informações se tornou impossível de ser realizada manualmente (via papéis, 
principalmente), pois sua utilização além de demorada (devido à catalogação dos dados) é 
passível de erros, principalmente, ocasionados pelo desgaste dos operadores em conseguir 
resgatar informações requisitadas.  
 
Nesse sentido, torna-se mais fácil encontrar a informação numa base de dados que recorre 
a uma das tecnologias de informação de maior sucesso e confiança. Ou seja, as bases de 
dados estendem a função do papel ao guardar a informação em computadores. 
 
De acordo com Henrique (2010), qualquer empresa que pretenda um controlo efectivo 
sobre todo o seu negócio, tem obrigatoriamente de recorrer a Sistemas de Gestão de Bases 
de Dados (SGBD). A planilha electrónica continua a ser uma ferramenta de controlo 
extremamente poderosa porque consegue operacionalizar os dados e assim criar 
informação útil ao planeamento diário das empresas. Contudo, existem outros tipos de 
ferramentas, mais completas e com funcionalidades acrescidas, que elevam para outros 
níveis a capacidade operacional de gerar informação de valor para a organização. 
 
1.7.4.1 Conceitos Gerais 
 
Para os Laudon (2011), um Sistema de Gestão de Base de Dados (SGBD) é um software que 
permite a uma organização centralizar dados, manejá-los de forma eficiente e fornecer o 
acesso de aplicações aos dados armazenados. Um SGBD funciona como uma interface entre 
uma aplicação e os ficheiros de dados. Quando uma aplicação pesquisa por um determinado 
dado, tal como um salário bruto, o SGBD encontra esse dado na base de dados e o 
apresenta na aplicação. 
 
Um Sistema de Gestão de Bases de Dados poupa o programador ou um utilizador final do 
trabalho de ter que compreender onde e como os dados estão armazenados atualmente, 
separando a vista lógica dos dados da sua vista física. A vista lógica apresenta os dados da 
forma que seriam compreendidos por utilizadores finais ou pelos especialistas do negócio, 
enquanto que a vista lógica mostra como os dados estão realmente organizados e 
estruturados no seu armazenamento. 
 
Um SGBD faz com que uma base de dados fique acessível para diferentes vistas lógicas que 
possam ser requeridas pelos utilizadores, por exemplo, no caso de uma base de dados de 
um departamento de recursos humanos (Figura 1.10), um especialista em benefícios poderá 
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requerer uma visão contendo o nome, o número de previdência social e a cobertura do 
seguro de vida de um funcionário. Enquanto que para um membro do departamento de 
contabilidade, poderão ser requeridos o nome, o número de previdência social, o salário 
bruto e o salário líquido. Os dados para todas essas vistas estão armazenados numa única 
base de dados, onde poderão ser facilmente geridos por uma organização. 
 
 
Figura 1.10 -  Base de Dados de um Departamento de Recursos Humanos (com múltiplas vistas) 




1.7.4.2 Evolução dos SGBDs 
 
Na figura a seguir podemos ver a evolução sufrida pelos Sistemas de Gestão de Base de 
Dados ao longo do tempo. Nos capítulos que se seguem será possível ver e perceber os 
conceitos de cada um dos seus modelos de dados. 
 
Figura 1.11 - Evolução dos SGBDs 
Fonte: Lucas et al. (2008) 
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1.7.4.3 Modelos de Dados 
 
O modelo de dados é um requisito bastante importante na construção de uma base de 
dados, pois representa o modelo conceptual da base de dados, permitindo a abstração de 
dados. E é a partir deste que se define a estrutura lógica dos dados e que são 
implementados os Sistemas de Gestão de Base de Dados (SGBD). 
 
Segundo Takai et al. (2005), os quatro modelos, que definem o esquema dos dados 
armazenados no sistema, mais conhecidos são: 
 
 Modelo Hierárquico 
 
De acordo com o autor, o modelo hierárquico foi o primeiro a ser reconhecido como 
um modelo de dados. Seu desenvolvimento somente foi possível devido à 
consolidação dos discos de armazenamento endereçáveis, pois esses discos 
possibilitam a exploração de sua estrutura de endereçamento físico para viabilizar a 
representação em hierarquias ou árvores. Os nós das hierarquias contêm ocorrência 
de registos, onde cada registo é uma colecção de campos (atributos), cada um 
contendo apenas uma informação. O registo da hieraquia que precede a outros é o 
registo-pai, os outros são chamados de registos-filhos. 
 
Uma ligação é uma associação entre dois registos. O relacionamento entre um 
registo-pai e vários registos-filhos possui cardinalidade 1:N. Os dados organizados 
segundo este modelo podem ser acessados segundo uma sequência hierárquica com 
uma navegação do topo para as folhas e da esquerda para a direita. Um registo pode 
estar associado a vários registos diferentes, desde que seja replicado. A replicação 
possui duas grandes desvantagens: pode causar inconsistência de dados quando 
houver actualização e o desperdício de espaço é inevitável. O sistema comercial mais 
divulgado no modelo hierárquico foi o Information Management System (IMS) da 
IBM Corporation. Grande parte das restrições e consistências de dados estava 
contida dentro dos programas escritos para as aplicações. Era necessário escrever 
programas na ordem para acessar a base de dados hierárquica. Tal diagrama 
consiste em dois componentes básicos: Caixas, as quais correspondem aos tipos de 
registos, e Linhas, que correspondem às ligações entre os tipos de registos. Como 
exemplo do modelo hierárquico, considere a Figura 1.12 baixo. 
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Figura 1.12 - Diagrama de estrutura de árvore Cliente - Conta Corrente (Modelo Hierárquico) 




 Modelo em Rede 
 
Para Takai et al. (2005), o Modelo em Rede surgiu como uma extensão ao Modelo 
Hierárquico, elimindando o conceito de hierarquia e permitindo que um mesmo 
registo estivesse envolvido em várias associações. 
 
O gestor Data Base Task Group (DBTG) da CODASYL (Committee on Data Systems 
and Languages) estabeleceu uma norma para este modelo de base de dados, com 
linguagem própria para definição e manipulação de dados. Os dados tinham uma 
forma limitada de independência física. A única garantia era que o sistema deveria 
recuperar os dados para as aplicações como se eles estivessem armazenados na 
maneira indicada nos esquemas.  
 
Segundo Takai et al. (2005), os geradores de relatórios da CODASYL também 
definiram sintaxes para dois aspectos chaves dos sistemas gestores de dados: 
concorrência e segurança. O mecanismo de segurança fornecia uma facilidade na 
qual parte da base de dados (ou área) pudesse ser bloqueada para prevenir acessos 
simultâneos, quando necessário. A sintaxe da segurança permitia que uma senha 
fosse associada a cada objecto descrito no esquema. Ao contrário do Modelo 
Hierárquico, em que qualquer acesso aos dados passa pela raíz, o Modelo em Rede 
possibilita acesso a qualquer nó da rede sem passar pela raíz.  
 
No Modelo em Rede o sistema comercial mais divulgado é o CA-IDMS da Computer 
Associates. O diagrama para representar os conceitos do Modelo em Rede consiste 
em dois componentes básicos: caixas, que correspondem aos registos, e linhas, que 
correspondem às associações. A Figura 1.13 ilustra um exemplo de diagrama do 
Modelo em Rede. 
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Figura 1.13 - Diagrama de estrutura de árvore Cliente - Conta Corrente (Modelo em Rede) 
Fonte: Takai et al. (2005) 
 
Estes dois modelos, Hierárquico e em Rede, são orientados a registos, isto é, qualquer 
acesso à base de dados – inserção, consulta, alteração ou remoção – é feito em um registo 




 Modelo Relacional 
 
De acordo com Takai et al. (2005), o Modelo Relacional apareceu devido às seguintes 
necessidades: aumentar a independência de dados nos sistemas gestores de bases 
de dados; prover um conjunto de funções apoiadas em álgebra relacional para 
armazenamento e recuperação de dados; permitir processamento ad hoc1.  
 
O Modelo Relacional, tendo por base a teoria dos conjuntos e álgebra relacional, foi 
resultado de um estudo teórico realizado por CODD2. Este modelo revelou-se ser o 
mais flexível e adequado ao solucionar os vários problemas que se colocam no nível 
de concepção e implementação de bases de dados. A estrutura fundamental do 
Modelo Relacional é a relação (tabela). Uma relação é constituída por um ou mais 
atributos (campos) que traduzem o tipo de dados a armazenar. Cada instância do 
esquema (linha) é chamada de tupla (registo).  
 
Não existem caminhos pré-definidos para se fazer o acesso aos dados como nos 
modelos que o precedem. Ele implementa estruturas de dados organizadas em 
relações. Porém, para trabalhar com essas tabelas, algumas restrições precisam ser 
impostas para evitar aspectos indesejáveis, como: repetição de informação, 
                                                          
1
 Processamento dedicado, exclusivo, para uma finalidade específica, 
2
 Codd era investigador da IBM. O modelo foi apresentado num artigo publicado em 1970, mas só nos anos 80 
o modelo foi implementado. 
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incapacidade de representar parte da informação e perda de informação. Essas 
restrições são: integridade referencial, chaves e integridade de junções de relações. 
A Figura 1.14, abaixo, traz exemplos de tabelas sob o Modelo Relacional. 
 
 
Figura 1.14 - Diagrama de estrutura de árvore Cliente - Conta Corrente (Modelo Relacional) 
Fonte: Takai et al. (2005) 
 
 
 Modelo Orientado a Objectos 
 
Ainda segundo Takai et al. (2005), as bases de dados orientadas a objectos 
começaram a se tornar comercialmente viáveis em meados de 1980. A motivação 
para seu surgimento está em função dos limites de armazenamento e representação 
semântica impostas no Modelo Relacional. Alguns exemplos são os Sistemas de 
Informações Geográficas (SIG), os sistemas CAD e CAM, que são mais facilmente 
construídos usando tipos complexos de dados.  
 
Para o autor, a habilidade para criar os tipos de dados necessários é uma 
característica das linguagens de programação orientadas a objectos. Contudo, estes 
sistemas necessitam guardar representações das estruturas de dados que utilizam 
no armazenamento permanente. A estrutura padrão para as bases de dados 
orientados a objectos foi feita pelo Object Database Management Group (ODMG). 
Esse grupo é formado por representantes dos principais fabricantes de base de 
dados orientados a objectos disponíveis comercialmente. Membros do grupo têm o 
compromisso de incorporar o padrão que contém a descrição geral das facilidades 
de um conjunto de linguagens de programação orientadas a objectos e a biblioteca 
de classes que pode formar a base para um Sistema de Base de Dados.  
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De acordo com Takai et al. (2005), quando as bases de dados orientadas a objectos 
foram introduzidas, algumas falhas perceptíveis do Modelo Relacional pareciam ter 
sido solucionadas com esta tecnologia e acreditava-se que tais bases de dados 
ganhariam grande parcela do mercado. Hoje, porém, acredita-se que as Bases de 
Dados Orientadas a Objectos serão usadas em aplicações especializadas, enquanto 
os sistemas relacionais continuarão a sustentar os negócios tradicionais, onde as 
estruturas de dados baseadas em relações são suficientes.  
 
O Diagrama de Classes UML serve geralmente como esquema para o modelo de 




Figura 1.15 - Diagrama UML Cliente - Conta Corrente (Modelo Orientado a Objectos) 




1.7.4.4 Requisitos fundamentais de um SGBD 
 
De acordo com Reis (2001), um Sistema de Gestão de Base de Dados (SGBD) para ser 
considerada segura e de qualidade deverá apresentar os seguintes requisitos: 
 
 Segurança – protecção da base de dados contra acessos não autorizados; 
 
 Integridade dos dados – evitar a execução de operações (actualizações) que 
coloquem em risco a consciência dos dados; 
 
 Controlo de concorrência de acessos – coordenação da partilha dos dados por várias 
aplicações e utilizadores da base de dados (SGBDs multiutilizadores); 
 
 Recuperação/Tolerância às falhas – restaurar a integridade da base de dados depois 
da ocorrência de uma falha. Mecanismos de recuperação (fundamentalmente 
baseados em redundância): backups, transaction logging (ficheiro transaction log. É 
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um ficheiro especial que guarda os dados de transações passadas, para repô-las em 




1.7.4.5 Vantagens de uma Base de Dados 
 
Para Caldeira (2008), as principais vantagens de um sistema de Base de Dados, face a um 
vulgar sistema de ficheiros, são: 
 
 Resposta rápida aos pedidos de informação: Como os dados estão integrados numa 
única estrutura (a base de dados) a resposta a questões complexas processa-se de 
forma mais veloz; 
 
 Acesso múltiplo: Um software de gestão de base de dados permite que os dados 
sejam acedidos de diversíssimas maneiras. Nomeadamente, os dados podem ser 
visualizados através de pesquisas sobre qualquer um dos campos da tabela; 
 
 Flexibilidade: Em consequência da independência entre dados e programas, 
qualquer alteração num desses elementos não implica modificações drásticas no 
outro; 
 
 Menor redundância: Não é permitida a redundância (duplicação) de dados; 
 
 Integridade da informação: Dada a absoluta exigência de não permitir a 
redundância, as modificações de dados são feitas num só sítio, evitando-se assim 
possíveis conflitos entre diferentes versões da mesma informação; 
 
 Melhor gestão da informação: Em consequência da localização central dos dados, 
sabe-se sempre onde e como está a informação; 
 
 Maior facilidade de desenvolvimento e de manutenção: estando os dados 
armazenados de forma centralizada, será mais fácil a fazer a sua manutenção; 
 
 Diminuição do espaço físico; 
 
 Maior facilidade na partilha de dados. 
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1.7.4.6 Exemplos de SGBDs 
 
Em seguida será mostrada uma lista contendo os exemplos de Sistemas de Gestão de Base 
de Dados existentes. De acordo com Faria (2012), esta lista está formada da seguinte forma: 
 













 Microsoft Access; 




1.7.4.7 Oracle SQL Developer 
 
Tendo em conta que a base de dados do nosso caso de estudo foi desenvolvida utilizando a 
Oracle SQL Developer, considerou-se ser oportuno fazer uma breve introdução a esta 
tecnologia a fim de conhecer melhor o seu conceito. 
 
De acordo com Junior (2011), o Oracle SQL Developer é uma IDE (Integrated Development 
Environment – Ambiente Integrado de Desenvolvimento), desenvolvida e disponibilizada 
pela Oracle Corporation, para profissionais que trabalham com o desenvolvimento ou com 
administração de bases de dados Oracle. 
 
É uma excelente opção para quem utiliza o iSQLPlus ou o SQLPlus. É também indicado para 
utilizadores finais, que necessitam acessar dados em bases de dados Oracle. A IDE não 
requer que estes tenham conhecimentos técnicos aprofundados em linguagem SQL, pois a 
ferramenta possui funcionalidades de Query Builder. 
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A Oracle SQL Developer pode acessar bases de dados Oracle versão 9.2.0.1 ou superiores. 
Desenvolvido em Java pela Oracle, possui uma interface gráfica de utilizador GUI bem coesa, 
fácil e amigável. Pode ser executado em sistemas operacionais Linux, MS-Windows ou Mac 
OS X. 
 
Segundo Junior (2011), com a Oracle SQL Developer é possível, dentre outras 
funcionalidades: 
 Obter uma visão geral de esquemas em bases de dados Oracle; 
 Executar instruções SQL (DDL, DML, DCL, DTC) e imprimir os resultados; 
 Criar e executar códigos PL/SQL; 
 Criar e executar scripts SQL; 
 Criar e gerir objectos de esquemas de bases de dados Oracle; 
 Criar e alterar utilizadores em bases de dados Oracle; 
 Conceder e revogar privilégios a utilizadores; 
 Crias jobs. 
 
De acordo com Junior (2011), com a Oracle SQL Developer, também é possível trabalhar 
com bases de dados de outros fornecedores, como: 
 IBM DB2; 






A seguir temos um exemplo da interface inicial da Oracle SQL Developer: 
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Figura 1.16 - Página inicial Oracle SQL Developer 
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2. CASO DE ESTUDO 
 
Depois de ser feita a apresentação e a análise dos pontos mais importantes de um Sistema 
de Informação, chega-se à conclusão que já se encontram reunidas as condições para se 
poder acompanhar e perceber a explicação do caso de estudo que será apresentado a 
seguir. 
 
Primeiramente, irá ser feita a apresentação da aplicação web IGRP (Integrated Government 
Resource Planning) utilizada pelo NOSI para o desenvolvimento de sistemas de informação, 
abordando o seu conceito, a sua arquitectura, as suas tecnologias, o seu framework, as suas 
vantagens e os seus benefícios para o Estado e para a sociedade cabo-verdiana.  
 
Depois será feita uma abordagem ao nosso caso de estudo: Desenvolvimento do Sistema de 
Gestão de Correspondências do Estado utilizando o IGRP. Onde será feita uma apresentação 
da instituição sobre a qual o nosso caso de estudo se centra e serão abordados os aspectos 
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2.1 Integrated Government Resource Planning (IGRP) 
2.1.1 Definição do IGRP 
 
As informações acerca do IGRP (Integrated Government Resource Planning) foram todas 
conseguidas através de algumas entidades do Núcleo Operacional para a Sociedade de 
Informação (NOSI), envolvidos no desenvolvimento da aplicação, sob forma de documentos 
facultados e sob forma de entrevistas realizadas. 
 
Para uma melhor compreensão do tema, irá ser feita uma referência aos departamentos 
existentes no NOSI, a fim de se ter uma noção mais clara da organização desta instituição. 
De acordo com Tavares (2014), o NOSI é contituído por estes departamentos: 
 
 Hardware e Suporte; 
 Multimédia e Internet; 
 Deployment e Formação; 
 Teste e Qualidade; 
 Análise; 
 Inovação e Desenvolvimento; 
 Administração de Sistemas; 
 Comunicações; 
 Gabinete de Segurança de Informação; 
 Bases de Dados. 
 
De acordo com o NOSI (2013), o IGRP é uma aplicação Web desenvolvida pelo NOSI para 
integrar e planear todos os recursos de um governo. À semelhança dos ERPs, também pode 
ser vista de uma forma funcional e modular: finanças, educação, registo civil e módulos 
transversais como a auditoria, monitorização, etc. 
 
Segundo Rodrigues (2013), um dos desenvolvedores e responsáveis do IGRP, o IGRP foi 
criado como forma de dar respostas a alguns inconvenientes verificados nos outros 
frameworks criados e utilizados pelo Núcleo Operacional para a Sociedade de Informação. 
Alguns desses inconvenientes eram: 
 Resolver a não uniformidade das interfaces das aplicações. Em uma aplicação podía-
se verificar que as interfaces de cada processo não eram iguais, não havia uma 
padronização (o mesmo acontecia para os botões, formulários, áreas de texto, etc); 
 
 Por não existir um padrão de desenvolvimento, cada programador criava os 
conteúdos dos sistemas (interfaces, botões, etc) da sua forma; 
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 Não havia uma separação entre o código SQL e o código HTML. O departamento de 
Multimédia e Internet criava os códigos HTML e os transferia aos programadores 
para que estes os inserissem juntamente com os códigos SQL. E esta inserção 
sempre causava algum inconveniente, e desta forma a página HTML não ficava como 
tinha sido projectada pelo departamento de Multimédia e Internet; 
 
 Cada aplicação exigia uma conta nova. Uma pessoa para ter acesso a cinco 
aplicações teria de criar cinco contas novas (mesmo se tivessem o mesmo username 
e o mesmo password, no fundo eram contas diferentes). 
 
Segundo o NOSI (2013), o IGRP tem a ambição de se posicionar como um produto inovador 
que disponibiliza um pacote integrado de soluções para a Governação. 
Vocacionado para uma abordagem holística da Administração, o IGRP orienta-se por um 
conjunto de valores. A visão da Administração como um único corpo que tem como missão 
orientar os seus produtos para a necessidade do cidadão e da empresa, é o valor mais 
importante. 
 
Como consequência dessa visão holística, o IGRP assenta toda a sua lógica no princípio de 
“Write once, read many”, ou seja, as informações não são duplicadas dentro da 
Administração e podem ser acedidas entre departamentos. 
 
De acordo com a NOSI (2013), o IGRP promove igualmente instrumentos que promovem 
uma enorme colaboração entre sectores, independentemente da sua natureza. Existe um 
leque de produtos que compõe o IGRP, que vai desde a Gestão Financeira até a Saúde, 
passando por sectores como a Justiça, Gestão Eleitoral, Registos e Notariado, Municípios, 
Educação, entre outros. 
 
A ideia é permitir ter várias aplicações (do Estado) dentro do mesmo espaço e de forma 
integrada de modo a cooperarem entre si. A partir de uma entrada única (Single-Sing-On, 
Figura 2.1), permitirá aos utilizadores terem acesso aos módulos a que têm permissões 
(Figura 2.2). 
 
Utilização do IGRP no desenvolvimento de Sistemas de Informação para o Estado: 





Figura 2.1 - Ecrã de login do IGRP 
Fonte: NOSI (2013) 
 
 
Após o utilizador efectuar o login no IGRP aparece o seguinte ecrã, onde são disponibilizadas todas 
as aplicações que o utilizador actual tem acesso, podendo aceder a cada uma delas individualmente. 
 
 
Figura 2.2 - Ecrãn pós Login (Minhas aplicações e outras aplicações a que não tenho acesso) 
Fonte: NOSI (2013) 
 
Segundo o NOSI (2011), o IGRP surge com a necessidade da organização melhorar os seus 
produtos, dando-lhes uma visão mais integrada e melhorando a sua imagem gráfica. Com o 
processo de internacionalização do NOSI, torna-se crítico que os seus produtos possam 
todos ser identificados com a sua marca. Com a entrada da produção do IGRP Framework, 
mudam-se os hábitos de trabalho e a própria fábrica de software do NOSI sofre alterações 
profundas. 
 
Para cada projecto, passa a haver uma fase pura de desenho gráfico do projecto antes de 
ser submetido para o Departamento de Desenvolvimento de Sistemas. 
Com a inclusão desta fase gráfica, as aplicações a serem desenvolvidas terão uma nova 
imagem que impactuará decisivamente na qualidade dos produtos do NOSI. 
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2.1.2 Arquitectura do IGRP 
 
O exemplo que se segue abaixo (Figura 2.3) é a arquitectura do IGRP: 
 
Figura 2.3 - Arquitectura IGRP 
Fonte: NOSI (2013) 
 
[1] IGRP – Workflow; 
[2] Acessos e Permissões; 
[3] Partilha, Integração e Reutilização de Negócio 
[4] Aplicações IGRP. 
 
Os pontos 1 e 2 são os aspectos gerais do IGRP, aspectos que serão herdados por todas as 
aplicações criadas pelo IGRP. São os pontos que definem o funcionamento do IGRP, desde o 
seu Workflow até os acessos e permissões. Enquanto os ponto 3 e 4 dizem respeito a cada 





De acordo com o NOSI (2013), para a concepção e o desenvolvimento do IGRP foram 
utilizadas as seguintes tecnologias: Photoshop, HTML, CSS, XML, XSL e JavaScript. 
 
 Photoshop 
Adobe Photoshop é um software caracterizado como editor de imagens 
bidimensionais desenvolvido pela Adobe Systems. É considerado o líder no mercado 
dos editores de imagem profissionais. 
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Acrónimo para a expressão inglesa HyperText Markup Language (que significa 
Linguagem de Marcação de Hipertexto) é uma linguagem de marcação utilizada para 
produzir páginas Web. 
 
Documentos HTML podem ser interpretados por browsers (navegadores) tais como 
o Internet Explorer, Mozilla Firefox, Opera, Safari e o Chrome da Google. 
 
 CSS 
Acrónimo para a expressão inglesa Cascading Style Sheets (que significa Folhas de 
Estilo em Cascata), é uma linguagem de estilo utilizada para definir a apresentação 
de documentos escritos em uma linguagem de marcação, como HTML ou XML. Seu 
principal benefício é prover a separação entre o formato e o conteúdo de um 
documento. 
 
Ao invés de colocar a formatação dentro do documento, o desenvolvedor cria um 
link (ligação) para uma página que contém os estilos, procedendo de forma idêntica 
para todas as páginas de um portal. Quando quiser alterar a aparência do portal 
basta modificar apenas um arquivo. 
 
 XML 
Acrónimo para a expressão inglesa Extensible Markup Language (que significa 
Linguagem Extensível de Marcação), é um sistema padrão simples para criar códigos 
de referência capaz de descrever diversos tipos de dados. Seu propósito principal é a 




XSL Transformations, ou XSLT, acrónimo para a expressão inglesa eXtensible 
Stylesheet Language for Transformation (que significa Linguagem Extensível para 
Folhas de Estilo de Transformações), é uma linguagem de marcação XML usada para 
criar documentos XSL que, por sua vez, definem a apresentação dos documentos 
XML nos browsers e outros aplicativos que a suportem. 
 
 JavaScript 
JavaScript é uma linguagem de programação, voltada para o ambiente Web, que tem 
como objectivo interagir com a página HTML. Actualmente, é a principal linguagem 
para programação client-side em navegadores Web. 
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2.1.4 IGRP Framework 
 
De acordo com o NOSI (2013), o IGRP Framework (também chamado de gerador de código e 
muita vezes erradamente chamado de apenas IGRP dentro do departamento de 
Desenvolvimento) é o ambiente utilizado para o desenvolvimento de aplicações para o 
IGRP. O Framework é também uma das aplicações dentro do IGRP, por isso é acedido de 
forma igual a qualquer outra aplicação. Com a entrada do IGRP Framework, mudam-se os 
hábitos de trabalho e a própria fábrica de software do NOSI sofre alterações profundas. Para 
cada projecto, passa a haver uma fase pura de desenho gráfico do projecto antes de ser 
submetido para o Departamento de Desenvolvimento de Sistemas. 
 
 
Figura 2.4 - IGRP Framework – Desenvolvimento de Módulos 
Fonte: NOSI (2013) 
 
 
Na Figura 2.4 podemos ver o ecrã inicial do Framework onde temos o conceito de Módulo, 
Página entre outros. Existem diferentes tipos de páginas que podem ser criadas, como por 
exemplo, formulários, listagens, etc. 
 
 
Figura 2.5 - Preview de uma página criada no IGRP 
Fonte: NOSI (2013) 
 
Utilização do IGRP no desenvolvimento de Sistemas de Informação para o Estado: 




A Figura 2.5 mostra um exemplo (preview) da interface gerada pelo Framework. Para gerar 
esta interface apenas é necessário configurar os campos e os tipos de dados (mostrados na 
Figura 2.7). 
 
2.1.4.1 Arquitectura do IGRP Framework 
 
Segundo o NOSI (2013), o IGRP foi desenvolvido de acordo com a arquitectura MVC (Model-
View-Controller) de forma a ter uma separação clara entre a interface com o utilizador e os 
dados. 
 
O Model (modelo) consiste nos dados da aplicação, regras de negócios, lógica e funções. 
Uma View (visão) pode ser qualquer saída de representação dos dados, como uma tabela ou 
um diagrama. É possível ter várias visões do mesmo dado, como um gráfico de barras para 
gestão e uma visão tabular para contadores. O Controller (controlador) faz a medição da 
entrada, convertendo-a em comandos para o modelo ou visão. As ideias centrais por detrás 
do MVC são a reutilização de código e separação de conceitos. 
 
 
Figura 2.6 - Arquitectura Model-View-Controler 
Fonte: NOSI (2013) 
 
De acordo com o NOSI (2013), além de dividir a aplicação em três tipos de componentes, o 
desenho MVC define as interações entre eles: 
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 Um Controller (controlador) pode enviar comandos para a sua View (visão) associada 
para alterar a apresentação da visão do Model (modelo) (por exemplo, percorrendo 
o documento). Ele também pode enviar comandos para o Model para actualizar o 
estado do Model (por exemplo, editando um documento); 
 
 Um Model notifica as suas visões e controladores associados quando há uma 
mudança em seu estado. Esta notificação permite que as visões produzam saídas 
atualizadas e que os controladores alterem o conjunto de comandos disponíveis; 
 
 A View solicita do modelo a informação que ela necessita para gerar uma 
representação de saída. 
 
De acordo com o NOSI (2013), no IGRP, a interface (View) é toda ela desenhada para, 
baseando em XML e utilizando XSLT, transformar o XML em HTML. Ou seja, o Controller 
envia apenas o par (XML, XSLT) para o browser que automaticamente gera o HTML. 
O Model é desenhado utilizando o PL-SQL e o Controller contém os mecanismos para enviar 
o par (XML, XSLT) para a interface. 
 
2.1.4.2 Fases de Desenvolvimento do Framework 
 
Para o NOSI (2013), o desenvolvimento de aplicações utilizando o Framework engloba as 
seguintes fases: 
 
 Criação de Interfaces 
 
A criação de interfaces é feita totalmente a partir do Configurador de Interfaces 
Gráficas (Figura 2.7). São criados os campos necessários, botões, links, etc. de acordo 
com as necessidades do negócio. Automaticamente, fica disponível para a sua pré-
visualização utilizando dados aleatórios. Existe uma quantidade enorme de tipos de 
dados simples (número, texto, etc.) e compostos (data, pesquisa BI, dados 
biométricos, etc.), permitindo ao analista uma grande liberdade de desenvolvimento 
da aplicação. Em pouco tempo podemos ter o conjunto de vários ecrãs e ligações 
entre elas que podem ser validados pelo cliente. 
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Figura 2.7 - Configurador de Interface Gráfica 
Fonte: NOSI (2013) 
 
A pré-visualização da configuração desta página pode ser vista na Figura 2.5. 
 
 Programação de Dados 
 
Após a interface estar terminada, podemos correr o script que gera o esqueleto de 
código necessário para se começar a programar o negócio da aplicação. A Figura 3.8 
apresenta um exemplo do script gerado onde, utilizando a linguagem de 
programação PL-SQL, podemos programar o negócio da aplicação. 
 
O IGRP já dispõe dos mecanismos necessários para interpretar essa estrutura de 
código e transformar o resultado em par (XML, XSLT) onde permite mostrar a 
interface em HTML. O XSLT gerado é responsável para transformar o XML em HTML. 
 
 
Figura 2.8 - Extracto de página de Gerador de Código para uma página do tipo Dashboard 
Fonte: NOSI (2013) 
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 Programação de Interface 
 
A programação da interface não é muito frequente dentro da fábrica, mas existe um 
departamento responsável para programar a interface. Em casos muito específicos, 
o XSL gerado pelo gerador pode não resolver os problemas do negócio. Sendo assim, 
é solicitada uma adaptação à interface. Esta adaptação consiste em alterar o XSLT 
gerado pelo gerador, permitindo gerar um novo HTML. 
 
 
2.1.5 Vantagens do IGRP no Desenvolvimento de Sistemas de 
Informação 
 
Em seguida irão ser demonstradas, de uma forma sucinta, algumas vantagens que a 
utilização do IGRP apresenta, de acordo com Rodrigues (2013): 
 
1. Disponibiliza um pacote integrado de soluções para a Governação. As informações 
não são duplicadas dentro da Administração e podem ser acedidas entre 
departamentos (Figura 2.2); 
 
2. Ao contrário do que se passava com os frameworks anteriores, onde a codificação do 
HTML era feita pelos programadores, onde cada um programava da sua maneira 
fazendo com que as diversas páginas de uma aplicação tivessem aspectos diferentes, 
agora com o IGRP não se nota esse problema. A codificação do HTML é toda ela feita 
pelo Departamento de Multimédia, fazendo com que as páginas tenham um padrão 
de apresentação (na Figura 2.5 podemos ver o aspecto de uma interface do IGRP. 
Todas as interfaces apresentam o mesmo aspecto, diferenciando-se nos tipos de 
dados e campos apresentados); 
 
3. Com o IGRP existe uma separação entre o código XML (que se transforma em HTML 
utilizando o XSLT) e o código PL-SQL. O que atribui uma melhor organização e 
controlo das linhas de código.  
 
Codificação XML: 
Segundo o NOSI (2013), o Departamento de Multimédia encarrega-se de fazer a 
codificação XML da aplicação, e não a codificação HTML directamente. O XSLT 
gerado é responsável para transformar o XML em HTML. 
 
O IGRP já dispõe dos mecanismos necessários para interpretar essa estrutura de 
código e transformar o resultado em par (XML, XSLT) onde permite mostrar a 
interface em HTML. Ou seja, a interface do IGRP é toda ela desenhada para, 
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baseando em XML e utilizando XSLT, transformar o XML em HTML (o browser 
gera automaticamente o HTML). 
 
 
Figura 2.9 - Extracto de código XML 






De acordo com Rodrigues (2013), a codificação do PL-SQL é feita pelo 
Departamento de Desenvolvimento de Sistemas (na Figura 2.8 podemos ver um 
exemplo da codificação do PL-SQL); 
 
 
4. Notam-se grandes vantagens nas tarefas de correcção e manutenção dos códigos, 
visto que as codificações (XML e PL-SQL) são feitas separadamente; 
 
5. O IGRP permite uma entrada única (Single Sing-On), que permite aos utilizadores 
acederem a todas as aplicações a que têm acesso (Figura 2.1); 
 
6. Permite, através da parametrização, criar os campos de uma interface de forma 
automática. Basta ter uma base de dados criada e com os dados necessários, a 
parametrização permite importar os atributos de uma tabela e convertê-las em 
campos da interface. 
A seguir será mostrado um exemplo de como funciona a parametrização: 
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Em primeiro lugar, temos de ter criada uma base de dados contendo as 
entidades relevantes para o nosso sistema. 
 
Passo 1 – Aceder ao separador de módulos: 
 
 
Figura 2.10 - Aceder ao separador de módulos 
Fonte: NOSI (2013) 
Clicar no  para adicionar novo módulo. 
 
 
Passo 2 – Adicionar módulo: 
 
 
Figura 2.11 - Adicionar módulo 
Fonte: NOSI (2013) 
Preencher: 
 Código do módulo; 
 Nome do módulo; 
 Indicar com o check que é do tipo Parametrização. 
 
 
Passo 3 – Módulo criado: 
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Após a criação do módulo é apresentado o seguinte ecrã onde podemos 
executar várias acções que serão discriminadas nos passos seguintes. 
 
Figura 2.12 - Módulo criado 
Fonte: NOSI (2013) 
 
 
Passo 4 – Editar 
Clique no  para editar o módulo 
 
 
Figura 2.2.13 – Editar 
Fonte: NOSI (2013) 
 
Por defeito, quando um módulo é do tipo Parametrização, o código e a 
descrição da página é BULK – LISTA e é do tipo Dashboard. O procedimento e o 
XSL são gerados automaticamente. 
 
 
Passo 5 – Gerador: 
Clicar no ícone  para editar o gerador de interfaces. 
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Figura 2.14 - Gerador 
Fonte: NOSI (2013) 
 
[1]  Nome da tabela ou view (tabela que queremos fazer a importação dos 
campos) 
[2]  Filtro 
[3] Lista 
[3.1] Operações da lista (botões) 
[3.2] Operações sobre os itens da lista 
[4] Formulários 
[4.1] Operações da lista (botões) 
[5] Confimar (após a confimação é gerado um códgo PlSql 
[6] Publicar 
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Todos os elementos deste formulário são automaticamente preenchidos com 
os dados da tabela. 
 
 
Passo 6 – Preview: 
Clicar no ícone  para visualizar a página. 
 
Figura 2.15 - Preview 
Fonte: NOSI (2013) 
 
A página é disponibilizada contendo os campos da entidade da base de dados. 
 
 
 Resumidamente, pode-se concluir que o método de Parametrização ajuda e 
muito o analista no momento da criação das interfaces do sistema. Visto 
que basta que exista uma base de dados criada anteriormente, contendo 
tabelas com as informações que nos são necessárias, evita-se todo o 
trabalho de uma criação, de forma manual, dos campos da interface. A 
Parametrização disponibiliza-nos meios que permitem a transferência 
desses dados para o conteúdo das interfaces, ficando disponíveis sob a 




2.2 Caso de Estudo: Desenvolvimento do Sistema de Gestão 
de Correspondências do Estado utilizando o IGRP 
 
Foi escolhido este caso de estudo porque há muito que se verifica a necessidade de uma 
mudança de mentalidade e de comportamento por parte de várias instituições públicas no 
que concerne o tratamento e a gestão de documentos e correspondências que dão entrada 
nessas instituições. 
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Acontecem, por várias ocasiões, episódios em que algum funcionário público, no momento 
de localizar um documento arquivado, leve algum tempo para o localizar, devido a uma falta 
de organização no momento de fazer os arquivos. Também acontecem casos de burocracias 
no momento de fazer o despacho de documentos entre entidades, há casos em que as 
instituições não estão dotadas de condições (bases de dados e outras tecnologias que 
optimizam as tarefas dessas instituições) que garantam a segurança, o fácil acesso, e que 
garantam uma gestão de qualidade desses documentos. 
 
É com esta preocupação que se pensou no desenvolvimento de um Sistema de Informação 
que dê respostas a essas fragilidades. Que automatize e optimize os processos de gestão das 
correspondências do Estado, desde as suas entradas nas intituições públicas até os seus 
arquivamentos. Disponibilizando meios seguros e controlados de registo das informações 
das correspondências, dos seus despachos entre entidades, dos seus arquivamentos, das 
suas localizações e acessos, tudo isso feito com a menor burocracia possível. 
 
As informações dos sub-capítulos a seguir foram conseguidas através de reuniões feitas com 
entidades relevantes na Direcção Geral do Património do Estado (DGPE), entidades estas 
que estão envolvidas nos processos da actual gestão de correspondências. Para conseguir 
tais informações também foi necessário fazer observações in loco a fim de compreender 
como funcionam os processos na realidade, e também foram facultados documentos que 
explicam o funcionamento dos processos da actual gestão de correspondências. 
 
2.2.1 Definição da Direcção Geral do Património do Estado 
 
A Direcção Geral do Património do Estado (DGPE) é uma entidade que tem como objectivo 
fazer a gestão de todos os bens (móveis, imóveis, semoventes, activos fincanceiros, etc.) do 
Estado. Sendo constituída por três Direcções de Serviço: 
 
 Direcção do Serviço de Gestão Patrimonial (DSGP); 
 Direcção do Serviço de Defesa Patrimonial (DSDP); 
 Direcção do Serviço de Contratações Públicas (DSCP). 
 
Em seguida, irão ser apresentados de forma sucinta alguns objectivos da DGPE: 
 Garantir maior racionalidade e economicidade na aquisição, utilização e alienação de 
bens móveis e semoventes do património do Estado; 
 
 Realizar estudos e elaborar relatórios em matéria de contratação de bens e serviços 
comuns a todos os serviços da Administração Central; 
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 Proceder à determinação global das necessidades da Administração em matéria de 
aquisição, com base nos elementos fornecidos pelos diversos serviços, com vista à 
programação das aquisições; 
 
 Garantir a qualidade dos bens adquiridos pelo Estado, buscando sempre a melhoria 
do aprovisionamento dos bens e serviços adquiridos, através do estudo e da 
exigência dos requisitos a que deverão obedecer as aquisições públicas; 
 
 Promover a aquisição de veículos destinados aos diversos serviços públicos, 
assegurando o processamento dos actos de matrícula e de registo dos mesmos; 
 
 Assegurar a venda dos bens móveis, equipamentos e semoventes do Estado, bem 
como das peças resultantes do desmantelamento dos veículos que não forem 
alienados; 
 
 Propor linhas orientadoras para a definição de políticas no domínio do parque de 
viaturas do Estado, designadamente nos sectores de organização e estruturação, 
renovação e aquisição, controle e fiscalização, reparação e manutenção; 
 
 Assessorar o Director-Geral nas negociações e em todos os actos em que exerça a 
representação extrajudicial do Estado em matéria patrimonial; 
 
 Assegurar a investigação de bens e direitos do Estado; 
 
 Emitir parecer sobre os expedientes de aquisição, administração, alienação e outras 
formas de disposição; 
 
 Assegurar o controlo e a gestão dos recursos humanos e materiais afectos à DGPE; 
 
 Assegurar o serviço de expediente geral e arquivo dos processos; 
 
 Organizar e manter actualizado o inventário dos bens afectos à DGPE; 
 
 Assegurar a administração directa dos bens imóveis do Estado, não afectos a outros 
serviços ou organismos públicos, e o processamento dos actos relacionados com a 
conservação e valorização dos bens do Estado na directa administração da DGPE; 
 
 Intervir nos actos de aquisição de imóveis relativos a organismos do sector público 
que, embora dotados de autonomia financeira, recebem subsídio do Estado; 
 
 Assegurar o expediente relativo ao arrendamento de imóveis do Estado ou para o 
Estado; 
 
 Assegurar o expediente relativo à afectação de imóveis aos diversos serviços ou 
entidades; 
 
Utilização do IGRP no desenvolvimento de Sistemas de Informação para o Estado: 




 Assegurar os demais actos relacionados com a gestão dos bens do Estado, nos 





Estando nós numa Era considerada da Informação onde o bem mais precioso para qualquer 
instituição ou entidade é a Informação, e qualquer decisão ou estudo que seja credível tem 
por base uma informação de qualidade que a sustente, então nada mais lógico do que dotar 
o Estado de mecanismos que façam uma boa gestão e controlo das suas informações. 
 
Sendo o Estado um órgão vital no funcionamento correcto de uma sociedade e sendo ele 
também um responsável por gerir e processar os mais diversos casos e processos que são da 
sua competência, e que influenciam o dia-a-dia da sua sociedade, é de extrema necessidade 
e urgência que esteja dotado das melhores condições profissionais para executar e concluir 
as suas tarefas de uma forma competente. 
 
Tendo a Direcção Geral do Património do Estado (DGPE) falta de condições para fazer uma 
gestão eficiente das suas correspondências e de todo o processo envolvente, viu-se 
necessário pôr-se em práctica o desenvolvimento de um novo sistema de informação, 
eficiente e moderno, de gestão e controlo de correspondências, voltado não apenas para o 
DGPE, mas sim para todo o Estado. 
 
 
2.2.3 Cenário actual da Gestão de Correspondências 
 
Este sub-capítulo tem o objectivo de abordar e dar a conhecer melhor o cenário actual 
encontrado ao se falar da gestão de correspondências e todos os processos relacionados a 
ela na Direcção Geral do Património do Estado (DGPE).  
 
Actualmente apenas a gestão de correspondências é gerida de forma informatizada através 
de um sistema de informação. Devido a uma negligência da equipa de manutenção, o 
sistema que tinha sido desenvolvido por um técnico informático e que fazia a gestão dos 
processos foi perdido e actualmente não existe nem o código de desenvolvimento do 
sistema nem a documentação do mesmo, fazendo com que a gestão dos processos esteja a 
ser feita de forma manual. Deste modo, urge ter novamente um sistema que faça a gestão 
dos processos a fim de tornar mais eficiente e controlada a gestão das correspondências e 
dos seus processos. 
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2.2.3.1 Gestão de Correspondências 
 
Este sub-capítulo aborda tudo o que diz respeito à gestão das correspondências que dão 
entrada na DGPE. Irá ser descrito o módulo, serão mostradas as vantagens e as 
necessidades/deficiências da actual Gestão de Correspondências. 
 
 Descrição do módulo: 
 
Este módulo serve para fazer a gestão de todas as correspondências que dão 
entrada na DGPE. 
 
Actualmente é o único que contempla de um sistema de informação para 
executar as suas tarefas. Através desse sistema é possível fazer o registo, o 
controlo de informações, os despachos e os envios para arquivo das 
correspondências que dão entrada na DGPE.  
 
A Gestão de Correspondências é manejada por uma secretária que abre as 





Sendo o único sistema informatizado faz com que a gestão de correspondências 
seja feita de forma optimizada, diminuindo as burocracias na gestão encontradas 
nos serviços da Administração Pública. 
 
A cada correspondência é gerado, pelo sistema, um número de identificação de 
forma sequencial e automática, o que diminui as responsabilidades do 
responsável por esse serviço e elimina o risco de duplicação de números. 
 
Existe uma base de dados dos potenciais destinatários permitindo uma 
organização dos mesmos, impedindo a duplicação de entidades. Embora exista 
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 Necessidades imediatas (deficiências): 
 
Actualmente, o responsável por fazer o registo das correspondências no sistema 
não está munido de competências para associar uma correspondência a um 
processo previamente criado. Isto implica que toda a correspondência registada 
seja encaminhada para o Director-Geral a fim de lhe ser atribuído um número de 
processo e serviço responsável, depois a correspondência retorna para a 
secretária que só então despacha a correspondência para o seu destinatário, 
incluindo um processo na sua ficha de informações. Todo esse processo faz com 
que haja alguma demora nos despachos das Correspondências. 
 
Não existe uma interligação entre os sistemas de gestão de correspondências dos 
vários centros de custo. A cada entrada em um novo centro de custo a 
correspondência é tratada como se de uma nova correspondência se tratasse, não 
mantendo o histórico da tramitação do fluxo da correspondência. 
 
A gestão de entidades/terceiros não leva em conta a ligação com outros sistemas, 
como por exemplo, sistemas que façam a gestão dos BI e dos NIF, o que faz com 
que facilmente possa haver duplicação de entidades, não podendo haver uma 
gestão efectiva das correspondências/processos de uma determinada entidade. 
 
 
2.2.3.2 Gestão de Arquivo 
 
 Este capítulo aborda tudo o que diz respeito à gestão do arquivo da DGPE. Irá ser descrito o 
módulo e serão mostradas as necessidades/deficiências da actual Gestão de Arquivo. 
 
 Descrição do módulo: 
 
Os documentos do Arquivo Corrente, ou seja, aqueles de frequente uso, devem 
permanecer devidamente classificados e ordenados junto dos serviços que os 
produziram ou receberam. Os documentos que perderam o interesse corrente 
para o serviço, mas que conservam um interesse potencial para a gestão dos 
mesmos, devem ser transferidos para o serviço de pré-arquivagem (Arquivo 
Intermédio), ou seja, para as instalações do Arquivo da DGPE, 1º andar. 
 
Ultrapassado o período (a ser estipulado pela Direcção-Geral) sobre o prazo de 
conservação de documentos nos diferentes arquivos, estes devem ser 
transferidos para o Arquivo da DGPE no subsolo onde receberão tratamento mais 
especializado que permite a conservação dos mesmos, ao longo do tempo, no 
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caso de serem identificados como arquivos a serem guardados definitivamente ou 
eliminados. 
 
Todas as correspondências que dão entrada nos Arquivos recebem informações 
da sua localização de arquivo atribuídas pelo responsável do Arquivo. Cada 
processo tem um lugar de conservação onde lhe são associadas as 
correspondências que lhe pertençam. 
 
 
 Necessidades imediatas (deficiências): 
 
A gestão das correspondências que dão entrada nos Arquivos é feita recorrendo a 
ficheiros Excel. Isto leva a uma gestão bastante deficiente onde se perde muito 
tempo fazendo pesquisas a fim de se ter informações acerca das 
correspondências e informações de arquivamento, tudo isto devido à dispersão e 
desconhecimento das informações existentes. Também existe o risco de haver 
perda ou danificação dos ficheiros onde se guardam as informações de arquivo. 
 
Há uma tramitação bastante burocrática com Guias de Remessa e Fichas de 
Requisição de correspondências feitas manualmente aquando dos envios das 




2.2.3.3 Gestão de Processos 
 
Este capítulo aborda tudo o que diz respeito à gestão dos processos da DGPE. Irá ser 
descrito o módulo e serão mostradas as necessidades/deficiências da actual Gestão de 
Processos. 
 
 Descrição do módulo: 
 
A gestão dos processos é feita pelo Director-Geral que recebe uma 
correspondência e a associa a um processo já criado. Caso o processo não exista, 
o Director-Geral o cria e só então associa a correspondência a ele. Depois de 
associar uma correspondência a um processo e de ter identificado o serviço 
responsável, o Director-Geral reencaminha a correspondência para a secretaria a 
fim de dar o seu despacho. 
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 Necessidades imediatas (deficiências): 
 
Actualmente, não existe um sistema que faça a criação e a gestão de processos, o 
que causa alguns constrangimentos tais como: 
 
- Dificuldades de pesquisa. Porque quando uma correspondência é 
enviada ao Director-Geral para que seja associada a um processo, a 
pesquisa dos processos é feita numa lista contendo todos os processos 
existentes, e caso não existir um dado processo faz-se a sua criação. Esse 
trabalho é demoroso e faz com que se note uma falta de eficiência na 
pesquisa, daí existir a necessidade de desenvolvimento de um sistema de 
informação que optimize esse processo;  
 
- Risco de duplicação de processo. Visto que a pesquisa pelos processos 
existentes não é muito eficiente, existe a possibilidade de haver uma 
duplicação de processos no momento de uma criação;  
 
- Dificuldade de tramitação do processo;  
 
- Impossibilidade de gestão de métricas de tratamento do processo. 
 
 
2.2.4 Visão e Objectivos 
 
O objectivo do desenvolvimento do Sistema de Gestão de Correspondências (SGCO) é dar 
origem a uma aplicação que dote o Estado de mecanismos de controlo e gestão de todas as 
correspondências que dão entrada nos seus diversos Centros de Custo e Ministérios e de 
todo o processo envolvente até os seus arquivamentos. 
 
Tal aplicação será munida de funcionalidades que permitam fazer registos, controlo de 
fluxos (despachos), fazer despachos, gerir informações relevantes sobre as 
correspondências, os seus processos e os arquivos.   
 
Pretende-se desenvolver três módulos fundamentais para o melhor funcionamento do 
sistema, o módulo de Gestão de Correspondências, o de Gestão de Processos e o de 
Gestão de Arquivo. 
 
No módulo de Gestão de Correspondências teremos: 
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 Um sistema de gestão de todas as correspondências que dão entrada no 
Estado, onde se poderá fazer o registo de correspondências, fazer pesquisas de 
correpondências registadas, consultar a ficha de informações das correspondências, 
consultar os andamentos (despachos), associar correspondências a processos e, por 
fim, arquivar uma correspondência; 
 
 Teremos uma secção chamada Minhas Correspondências reservada a cada 
pessoa em particular, onde cada uma terá acesso apenas às correspondências 
destinadas a si; 
 
 Integração com sistemas para poder efectuar pesquisas sobre serviços, 
entidades institucionais e entidades particulares (BI e NIF); 
 
 
No módulo de Gestão de Processos teremos: 
 Um sistema de gestão de todos os processos do Estado, onde se poderão 
fazer pesquisas de processos, criar novos processos, consultar suas fichas, associar 
correspondências e por fim arquivar. 
 
 
No módulo de Gestão de Arquivo teremos: 
 Um sistema de pesquisa com base nos arquivos de cada ministérios/centros 
de custo. Será possível fazer pesquisas por correspondências, onde será possível ver as 
correspondências arquivadas podendo consultar as suas informações tais como, o seu 
número, assunto, remetente, destinatário, as informações dos processos a que estão 
associadas bem como as informações sobre a sua localização no arquivo. Também será 
possível fazer pesquisas por arquivos, onde será possível pesquisar os diferentes tipos 
de arquivos de cada ministério/centro de custo (arquivos, salas, estantes, etc.). 
 
 
2.2.5 Intervenientes do Sistema 
 
Intervêm na gestão das correspondências do Estado os serviços simples da Administração 
Central do Estado, os Institutos Públicos, Fundos e Serviços Autónomos, Agências, 
Fundações e todas as demais entidades do Estado que recebem correspondências e fazem a 
sua gestão e arquivamento. 
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A fim de oferecer um melhor desempenho, o Sistema de Gestão de Correspondências irá 
integrar com alguns sistemas: 
 
 RNI – para poder fazer pesquisas tendo como base o número do Bilhete de 
Identidade (BI) de cada indivíduo; 
 
 NIF – para poder fazer pesquisas tendo como base o Número de Identificação Fiscal 
(NIF) de entidades particulares e colectivas; 
 
 LDAP – para dar suporte às autenticações no sistema, fazendo pesquisas em 
directórios a fim de comparar e validar as informações dos utilizadores. 
 
 
2.2.7 Modelação dos Processos de Negócio 
 
A primeira fase do projecto consistiu em analisar e entender as Regras do Negócio. Onde 
foram feitas pesquisas sobre documentos facultados, onde se explicava o funcionamento 
de processos relevantes para a gestão das correspondências do Estado e podia-se também 
compreender melhor os conceitos e metodologias usados nesses processos. 
 
Esta fase também consistiu em fazer entrevistas e observações in loco a fim de obter 
informações através de entidades relevantes para o processo de gestão de 
correspondências. 
 
Tendo concluído os estudos, entrevistas e outras tarefas de levantamento de requisitos, 
fez-se a modelação dos processos do negócio (BPM). 
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Figura 2.16 - Modelação do Processo de Negócio 
 
 
2.2.8 Diagramas ER 
 
Tendo concluído a modelação dos processos do negócio, foram criados os diagramas ER, 
especificando os seus atributos e as relações entre as entidades. Esses diagramas foram 
criados no programa Microsoft Office Visio. 
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Figura 2.17 - Diagramas E-R 
 
A tabela a seguir mostra as legendas do diagrama ER: 
[1] Concelho [11] Tramitação_Destinat 
[2] Processo [12] Parecer 
[3] Arquivo [13] Destinatário 
[4] Arquivo_Tipo [14] Sinopse_Destinat 
[5] Classificação [15] Sinopse 
[6] Corresp_Processo [16] Sinopse_Objectivos 
[7] Correspondência [17] Objectivos 
[8] Remetente [18] OWA 
[9] Corresp_Destinat [19] NIF 
[10] Tramitação [20] BI 
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2.2.9 Base de Dados 
 
A criação da Base de Dados foi feita no Oracle SQL Developer. Em seguida será mostrada a 
vista das relações das tabelas. 
 
As tabelas criadas guardarão dados que serão utilizados nas interfaces criadas no IGRP. 
A criação dos códigos foi feita tendo como base os diagramas ER mostrados anteriormente. 
 
 
2.2.9.1 Vista das relações entre as tabelas 
 
Depois de criar os códigos, que dão origem à criação das tabelas, os seus atributos, as suas 
chaves e a relação entre as tabelas, será mostrada a vista das relações dessas tabelas. Onde 
se pode ter uma visão mais clara da base de dados criada no Oracle SqlDeveloper. 
 
 
Figura 2.18 - Vista da Base de Dados criada no Oracle SqlDeveloper 
 
Para se usar os dados das tabelas da base de dados criada, basta fazer referências na 
codificação PL-SQL sobre a tabela com a qual se quer trabalhar (opções de Select, Insert, 
Update, etc.), porque o IGRP é dotado de métodos que permitem a comunicação com o 
Oracle SqlDeveloper. Ou ser for o caso da Parametrização, basta preencher correctamente o 
campo que indica qual a tabela a partir da qual se irá fazer a importação dos dados (Figura 
2.14). 
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2.2.10 Módulos do Sistema de Gestão de Correspondências 
 
Neste capítulo serão demonstrados todos os módulos (Gestão de Correspondências; Gestão 
de Processos; Gestão de Arquivo e Gestão de Entidades Singulares/Colectivas) criados para 
o Sistema de Gestão de Correspondências. Não serão mostradas todas as interfaces dos 
módulos, apenas as mais relevantes, para evitar que o trabalho fique muito extenso. 
 
Cada módulo será tratado separadamente, sendo explicados o funcionamento e a finalidade 
de cada um. 
 
 
2.2.10.1 Gestão de Correspondências 
 
Dentro do módulo de Gestão de Correspondências existem três menús: Lista de 
Correspondências, Minhas Correspondências e Sinopses. 
 
2.2.10.1.1 Lista de Correspondências 
 
Permitido somente a pessoas autorizadas, onde se poderá fazer registos de novas 
correspondências. Poderá também consultar a ficha de cada correspondência registada 
(somente correspondências que dizem respeito ao seu centro de custo ou ministério), 
poderá consultar o fluxo (andamento) da correspondência, poderá associar processos à 
correspondência, poderá despachar a correspondência para os seus destinatários/serviços e 
por fim poderá arquivar a correspondência anexando-a a um processo já arquivado. 
 
2.2.10.1.1.1 Lista de Correspondências 
 
Nome: Lista de Correspondências. 
Objectivo: Pesquisar Correspondências. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador fazer pesquisas das correspondências do seu 
centro de custo/ministério. 
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Figura 2.19 - Interface Lista de Correspondências 
 
[1] Os três menús que fazem parte do módulo Gestão de Correspondências; 
[2] Botões de pesquisa (Remetente; Destinatário; Número Processo); 
[3] Botão que permite fazer o registo de uma nova correspondência; 
[4] Opção que permite ver a ficha de uma correspondência. 
 
 Os botões de pesquisa accionam outras interfaces para se poder fazer tais 
pesquisas. Essas interfaces e as suas especificações serão mostradas num módulo 
dedicado às interfaces de pesquisas do sistema. 
 
 
2.2.10.1.1.2 Registar Correspondência 
 
Nome: Registar Correspondência. 
Objectivo: Registar Correspondências no sistema. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador fazer registos das correspondências do seu 
centro de custo/ministério. 
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Figura 2.20 - Interface Registar Correspondência 
 
[1] Botões que permitem validar e cancelar o registo da correspondência (Registar; Cancelar); 
[2] Botões de pesquisa (Remetente; Destinatários); 
[3] Opção de eliminar ou editar um destinatário escolhido. 
 
 Os botões de pesquisa accionam outras interfaces para se poder fazer tais 
pesquisas. Essas interfaces e as suas especificações serão mostradas num módulo 
dedicado às interfaces de pesquisas do sistema. 
 
 
2.2.10.1.1.3 Ficha da Correspondência 
 
Nome: Ficha da Correspondência. 
Objectivo: Ver informações relevantes da correspondência. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador ver a ficha de informações relevantes de uma 
correspondência seleccionada previamente na interface de Lista de Correspondências. 
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Figura 2.21 - Interface Ficha da Correspondência 
 
[1] Ao se escolher a opção “Ficha da Correspondência” passa-se a ter 5 menús que dizem respeito à 
correspondência seleccionada (Ficha; Fluxo (Despachos); Processos Associados; Despachar para 
Serviços; Arquivo); 
[2] Botões de execução (Guardar; Eliminar; Cancelar Alterações); 
[3] Botões de pesquisa (Remetente; Destinatários; Serviços). 
[4] Opção para eliminar ou editar um destinatário escolhido. 
 
 Os botões de pesquisa accionam outras interfaces para se poder fazer tais 
pesquisas. Essas interfaces e as suas especificações serão mostradas num módulo 
dedicado às interfaces de pesquisas do sistema. 
 
 
2.2.10.1.1.4 Fluxo da Correspondência 
 
Nome: Fluxo da Correspondência. 
Objectivo: Ver o fluxo de uma Correspondência. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador ver o fluxo dos despachos de uma correspondência e 
adicionar novos fluxos. 
 
 
Figura 2.22 - Interface Fluxo da Correspondência (despachos) 
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[1] Opção para escolher o Número da Cópia da Correspondência. Diz respeito às cópias criadas no 
momento de associação da correspondência aos processos; 
[2] Campo de Título do Processo Associado. Preenche-se automaticamente ao escolher o Número da 
Cópia da Correspondência; 
[3] Botão para adicionar um novo fluxo para a cópia da correspondência selecionada anteriormente. 
O campo abaixo serve para preencher os dados do fluxo; 
[4] Botão de pesquisa (Destino); 
[5] Opção para eliminar ou editar os dados do fluxo da cópia da correspondência. 
 
 O botão de pesquisa acciona outras interfaces para se poder fazer tais pesquisas. 
Essas interfaces e as suas especificações serão mostradas num módulo dedicado às 
interfaces de pesquisas do sistema. 
 
 
2.2.10.1.1.5 Lista de Processos Associados 
 
Nome: Lista de Processos Associados. 
Objectivo: Ver os processos que estão associados a uma determinada correspondência e 
fazer novas associações. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador ver os processos que estão associados a uma 
correspondência seleccionada e possibilita fazer novas associações. 
 
 
Figura 2.23 - Interface Lista de Processos Associados 
 
[1] Botão para associar um Processo à correspondência em questão. A associação é feita depois de 
preencher os campos que se encontram em baixo; 
[2] Botão de pesquisa (Número Processo); 
[3] Opção para eliminar ou editar uma associação de um processo à correspondência em questão. 
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 O botão de pesquisa acciona outras interfaces para se poder fazer tais pesquisas. 
Essas interfaces e as suas especificações serão mostradas num módulo dedicado às 
interfaces de pesquisas do sistema. 
 
 
2.2.10.1.1.6 Despachar para Destinatários 
 
Nome: Despachar para destinatários. 
Objectivo: Fazer o despacho da correspondência para os seus destinatários. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador fazer o despacho da correspondência 
seleccionada para os seus destinatários. 
 
 
Figura 2.24 - Interface Despacho para destinatários 
 
[1] Botões de execução (Enviar; Cancelar); 
[2] Permite escolher qual cópia da correspondência em questão irá ser despachada; 
[3] Permite escolher para quais serviços/destinatários a cópia da correspondência irá ser 
encaminhada. É de notar que nesta parte aparecerão como disponíveis somente os destinatários 






Objectivo: Arquivar ou actualizar os dados de arquivo da correspondência selecionada. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador fazer o arquivo de uma correspondência selecionada 
previamente. Também é possível fazer a actualização das informações de arquivo. 
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Figura 2.25 - Interface Lista de Correspondência: Arquivo 
 
[1] Botão Guardar. Valida as mudanças feitas; 
[2] Opção para ver os detalhes do processo em questão (Ver Ficha Processo). Ao seleccionar esta 
opção, será aberta uma página pop-up com os detalhes do processo (página idêntica à do menú 
Ficha Processo no módulo Gestão de Processos); 
[3] Opção para escolher a qual processo a correspondência será anexada no arquivo. 
 
 
2.2.10.1.2 Minhas Correspondências 
 
Trata-se de uma funcionalidade em que se propoem que todos os utilizadores do Estado, 
assim como utilizam o Outlook, possam ter uma lista de todas as correspondências 
encaminhadas a eles, podendo assim consultar a ficha de cada correspondência, ver os seus 
fluxos (despachos), ver os processos associados, poderá encaminhá-la a outra pessoa e por 
fim poderá arquivar a correspondência anexando-a a um processo já arquivado. 
 
2.2.10.1.2.1 Lista das Minhas Correspondências 
 
Nome: Lista das Minhas Correspondências. 
Objectivo: Ver correspondências destinadas cada pessoa em particular. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador ver as correspondências destinadas a si. Cada 
utilizador terá acesso ao seu módulo Minhas Correspondências de forma particular, onde 
poderá ver apenas as correspondências destinadas a si. 
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Figura 2.26 - Interface Minhas Correspondências 
 
[1] Menús do módulo Gestão de Correspondências (Lista Correspondências; Minhas 
Correspondências; Sinopses); 
[2] Botões de pesquisa (Remetente; Destinatário; Número Processo); 
[3] Opção para ver os detalhes de uma correspondência na lista (Ver Ficha). 
 
De notar que o menú Minhas Correspondências não disponibiliza o botão para criar novas 
correspondências. Esta opção é disponível somente no menú Lista de Correspondências, 
que é manejado somente por entidades com permissão para tal. Entidades que controlam o 
registo de novas correspondências nos centros de custo/ministérios. 
 
 Os botões de pesquisa accionam outras interfaces para se poder fazer tais 
pesquisas. Essas interfaces e as suas especificações serão mostradas num módulo 




2.2.10.1.2.2 Ficha da Correspondência 
 
Nome: Minhas Correspondências – Ficha. 
Objectivo: Ver as informações relevantes de uma determinada correspondência. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador ver a ficha de informações relevantes de uma 
correspondência selecionada previamente na interface Minhas Correspondências. 
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Figura 2.27 - Interface Minhas Correspondências: Ficha 
 
[1] Menús do módulo Minhas Correspondências depois de seleccionar a ficha de uma 
correspondência. Ao se selecionar a ficha de uma correspondência na interface anterior, esta é a 
interface que nos aparece, mostrando como disponíveis os menús Ficha, Fluxo (Despachos), 
Processos Associados, Encaminhar, Arquivo. 
 




Nome: Minhas Correspondências - Arquivo. 
Objectivo: Arquivar ou actualizar os dados de arquivo da correspondência seleccionada. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador fazer o arquivo de uma correspondência, 
seleccionada previamente, associando-a a um processo já arquivado. Também é possível 
fazer a actualização das informações de arquivo. 
 
 
Figura 2.28 - Interface Minhas Correspondências: Arquivo 
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[1] Botão de execução (Guardar); 
[2] Opção para anexar a correspondência a um processo (anteriormente associado a ela). 
 
Poderão ver-se as informações dos processos associados à correspondência (Número 
Processo, Título Processo, Especificação Assunto, Classificação, Tipo Arquivo, Data 
Arquivamento, Número Cópia Correspondência), a fim de se saber a qual deles a 
correspondência irá ser anexada. 
 
 
2.2.10.2 Gestão de Processos 
 
Neste módulo será possível fazer a gestão e o controlo de todos os processos do Estado, 
fazendo uma gestão em cada centro de custo em questão, quer isto dizer que cada centro 
de custo criará os seus processos e fará a gestão dos seus próprios processos. 
 
Acessando este módulo poderá pesquisar pelos processos previamente criados, caso um 
processo ainda não exista poderá fazer a sua criação. Pesquisando por um processo, poderá 
consultar a sua ficha, onde obterá as suas informações relevantes, poderá associar 
correspondências ao processo e por fim, poderá o arquivar especificando as informações do 
arquivo que pretender. 
 
2.2.10.2.1 Lista de Processos 
 
Nome: Lista de Processos. 
Objectivo: Pesquisar Processos. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador fazer pesquisas dos processos do seu centro 
de custo/ministério. 
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Figura 2.29 - Interface Lista de Processos 
 
[1] Botões de pesquisa (Classificação; Concelho); 
[2] Botão para criar novo processo (Processo); 
[3] Opção para ver as informações de um processo da lista (Ver Ficha); 
 
 Os botões de pesquisa accionam outras interfaces para se poder fazer tais 
pesquisas. Essas interfaces e as suas especificações serão mostradas num módulo 
dedicado às interfaces de pesquisas do sistema. 
 
 
2.2.10.2.2 Criar Processos 
 
Nome: Criar Processo. 
Objectivo: Criar Processos. 




Figura 2.30 - Interface Criar Processo 
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[1] Botões de execução (Enviar; Cancelar); 
[2] Botões de pesquisa (Classificação; Concelho). 
 
 Os botões de pesquisa accionam outras interfaces para se poder fazer tais 
pesquisas. Essas interfaces e as suas especificações serão mostradas num módulo 
dedicado às interfaces de pesquisas do sistema. 
 
 
2.2.10.2.3 Ficha do Processo 
 
Nome: Ficha do Processo. 
Objectivo: Ver a ficha das informações relevantes de um processo. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador ver a ficha de um processo selecionado 
previamente na interface Lista de Processos. 
 
 
Figura 2.31 - Interface Ficha de Processo 
 
[1] Campo com informações relevantes do processo seleccionado (Número Processo; Título 
Processo; Especificação Assunto); 
[2] Menús encontrados ao seleccionar a ficha de um processo (Ficha; Correspondências Associadas; 
Arquivo); 
[3] Botões de execução (Guardar; Eliminar; Cancelar Alerações) 
[4] Botões de pesquisa (Classificação; Concelho). 
 
 Os botões de pesquisa accionam outras interfaces para se poder fazer tais 
pesquisas. Essas interfaces e as suas especificações serão mostradas num módulo 
dedicado às interfaces de pesquisas do sistema. 
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Objectivo: Arquivar ou actualizar os dados de arquivo do processo seleccionado. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador fazer o arquivo ou fazer a actualização das 
informações do arquivo de um processo, seleccionado previamente, onde se poderá 
escolher em qual arquivo, sala, estante, etc. se irá arquivar o processo. 
 
 
Figura 2.32 - Interface Arquivo de Processo 
 
[1] Botão de execução (Guardar); 
[2] Botões de pesquisa (Sala; Estante). 
 
 Os botões de pesquisa accionam outras interfaces para se poder fazer tais 
pesquisas. Essas interfaces e as suas especificações serão mostradas num módulo 




2.2.10.3 Gestão de Arquivo 
 
Este módulo é manejado por pessoas com perfil e permissão para tal, que será o 
responsável pelo Arquivo e, eventualmente, outra pessoa a quem seja atribuída essa 
permissão, onde poderá fazer um controlo eficaz do Arquivo. Será possível fazer pesquisas 
por tipo de arquivo, onde poderá ver os tipos de arquivo de um determinado 
ministério/centro de custo (arquivos, salas, estantes, etc.), ou poderá fazer pesquisas por 
correspondências, onde poderá ver as correspondências arquivadas num determinado 
arquivo. Ao terminar a pesquisa poderá consultar a ficha da correspondência onde obterá 
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mais detalhes sobre a mesma, nomeadamente, o seu número, assunto, remetente, 
destinatário, os processos associados a ela e as suas informações de arquivo. 
 
 
2.2.10.3.1 Pesquisa por Correspondências 
 
Nesta interface será possível fazer pesquisas por correspondências, isto é, pesquisar por 
correspondências que se encontram no arquivo. 
 
2.2.10.3.1.1 Lista de Correspondências 
 
Nome: Pesquisa por Correspondências. 
Objectivo: Pesquisar pelas correspondências no Arquivo. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador fazer pesquisas de 
correspondências/processos no Arquivo. 
 
 
Figura 2.33 - Interface Gestão de Arquivo: Pesquisa por Correspondências 
 
[1] Menús disponíveis ao seleccionar o módulo Gestão de Arquivo (Pesquisa por Correspondências; 
Pesquisa por Arquivos); 
[2] Botões de pesquisa (Remetente; Destinatários; Número Processo; Classificação; Concelho); 
[3] Opção para ver as informações da correspondência (Ver Detalhes). 
 
 Os botões de pesquisa accionam outras interfaces para se poder fazer tais 
pesquisas. Essas interfaces e as suas especificações serão mostradas num módulo 
dedicado às interfaces de pesquisas do sistema. 
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2.2.10.3.1.2 Detalhes da Correspondência 
 
Nome: Detalhes. 
Objectivo: Ver detalhes da correspondência. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador ver as informações relevantes de uma 
correspondência pesquisada no Arquivo. 
 
 
Figura 2.34 - Interface Gestão de Arquivo: Pesquisa por Correspondências – Detalhes 
 
[1] Informações relevantes da correspondência (Número Correspondência; Assunto); 
[2] Botão de execução (Voltar); 
[3] Lista dos processos a que a correspondência está associada. Podem-se ver as informações do 
processo e do seu arquivo (Número Processo; Título Processo; Classificação; Especificação Assunto; 
Concelho; Serviços; Arquivo; Sala; Estante; Data Arquivo). 
 
 
2.2.10.3.2 Pesquisa por Arquivos 
 
Nesta interface será possível pesquisar os diferentes tipos de arquivos (arquivo, sala, 
estante, etc.) existentes num ministério/centro de custo. 
 
2.2.10.3.2.1 Lista de Arquivos 
 
Nome: Pesquisa por Arquivos. 
Objectivo: Pesquisar pelos arquivos de um ministério/centro de custo. 
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Descrição: Interface que permite ao utilizador fazer pesquisas dos arquivos de um 
determinado ministério/centro de custo. 
 
 
Figura 2.35 - Interface Gestão de Arquivo: Pesquisa por Arquivos 
 
[1] Menús disponíveis ao se seleccionar o módulo Gestão de Arquivo (Pesquisa por 
Correspondências; Pesquisa por Arquivos); 
[2] Botão para criar novos arquivos (Arquivo; Sala; Estante); 
[3] Opção para ver e editar um arquivo (Ver/Editar). 
 
 
2.2.10.3.2.2 Criar Arquivo 
 
Nome: Criar Arquivo. 
Objectivo: Criar novos arquivos (arquivos, salas, estantes, etc.) de um ministério/centro de 
custo. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador fazer a criação de arquivos (arquivos, salas, 
estantes, etc.) de um determinado ministério/centro de custo. 
 
 
Figura 2.36 - Interface Gestão de Arquivo: Pesquisa por Arquivos – Criar Arquivo 
 
[1] Botões de execução (Criar; Cancelar); 
[2] Nome do arquivo (Descrição); 
[3] Tipo de Arquivo (Arquivo, Sala ou Estante); 
[4] Nível do Arquivo. Cada tipo de arquivo tem um nível relacionado. Este campo é preenchido 
automaticamente ao preencher o ponto [3]; 
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[5] Dependência do Arquivo. Diz respeito ao arquivo a que este depende, ao arquivo superior a ele a 
nível hierárquico. Se um arquivo for do tipo Estante, a sua dependência tem de ser do tipo Sala. Se 
um arquivo for do tipo Sala, a sua dependência tem de ser do tipo Arquivo. O tipo Arquivo não tem 
dependência. 
 
2.2.10.3.2.3 Ficha Arquivo 
 
Nome: Ver/Editar Arquivo. 
Objectivo: Consultar a ficha de um arquivo de um ministério/centro de custo. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador fazer a consulta e editar as informações de 
arquivo de um determinado ministério/centro de custo. 
 
 
Figura 2.37 - Interface Gestão de Arquivo: Pesquisa por Arquivos – Ver/Editar Arquivo 
 
[1] Botões de execução (Guardar; Eliminar; Cancelar Alterações); 
[2] Nome do arquivo (Descrição); 
[3] Tipo de Arquivo (Arquivo, Sala ou Estante); 
[4] Nível do Arquivo. Cada tipo de arquivo tem um nível relacionado. Este campo é preenchido 
automaticamente ao preencher o ponto [3]; 
[5] Dependência do Arquivo. Diz respeito ao arquivo a que este depende, ao arquivo superior a ele a 
nível hierárquico. Se um arquivo for do tipo Estante, a sua dependência tem de ser do tipo Sala. Se 




2.2.10.4 Gestão de Entidades Singulares / Colectivas 
 
Este módulo permite ao utilizador fazer pesquisas das entidades singulares (pessoas) e 
colectivas (instituições) que se encontram registadas nos sistemas com o qual o Sistema de 
Gestão de Correspondências irá fazer a integração de dados (RNI, NIF e outros sistemas). 
 
Será possível fazer a pesquisa, o registo e a alteração dos dados dessas entidades. Os 
campos Remetente, Destinatário, Serviço, Destino, etc, com o qual deparamos durante a 
manipulação do sistema dizem respeito a essas duas entidades, e as suas pesquisas 
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2.2.10.4.1 Entidades Singulares 
2.2.10.4.1.1 Pesquisar Entidades Singulares 
 
Nome: Pesquisar Entidades Singulares. 
Objectivo: Pesquisar a lista de Entidades Singulares. 




Figura 2.38 - Interface Gestão de Entidades Singulares/Colectivas: Pesquisar Entidades Singulares 
 
[1] Menús disponíveis ao seleccionar a Gestão de Entidades (Entidades Singulares; Entidades 
Colectivas); 
[2] Botão de execução (Pessoa). Permite registar uma entidade singular; 
[3] Opção para ver os detalhes da entidade singular (Ver Ficha). 
 
2.2.10.4.1.2 Registar Entidade Singular 
 
Nome: Registar Entidade Singular. 
Objectivo: Fazer o registo de Entidades Singulares (pessoas). 
Descrição: Interface que permite ao utilizador fazer o registo de novas entidades singulares. 
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Figura 2.39 - Interface Gestão de Entidades Singulares/Colectivas: Registar Entidade Singular 
 
[1] Botão que permite adicionar um contacto à entidade. Preenchido o campo abaixo (Telefones) 
clica-se no botão para se poder adicionar o contacto. Podem ser adicionados vários contactos; 
[2] Opção para eliminar ou editar um contacto telefónico; 
[3] Botão que permite adicionar um e-mail à entidade. Preenchido o campo abaixo (E-mails) clica-se 
no botão para se poder adicionar o e-mail. Podem ser adicionados vários e-mails;  
[4] Opção para eliminar ou editar um e-mail; 
[5] Botões de execução (Criar; Cancelar). 
 
 
2.2.10.4.2 Entidades Colectivas 
2.2.10.4.2.1 Pesquisar Entidade Colectiva 
 
Nome: Pesquisar Entidade Colectiva. 
Objectivo: Pesquisar as Entidades Colectivas. 
Descrição: Interface que permite ao utilizador a pesquisa das entidades colectivas 
(instituições). 
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Figura 2.40 - Interface Gestão de Entidades Singulares/Colectivas: Pesquisar Entidades Colectivas 
 
[1] Menús disponíveis ao selecionar a Gestão de Entidades (Entidades Singulares; Entidades 
Colectivas); 
[2] Botão para registar uma nova entidade colectiva (instituição); 




2.3 Considerações Finais 
 
Concluindo a abordagem ao nosso caso de estudo, chega-se à conclusão de que são muitas as 
vantagens que podemos encontrar ao escolher o IGRP para o desenvolvimento das aplicações do 
Estado. 
Essa escolha faz com que seja possível fazer o desenvolvimento e a implementação de sistemas 
bastante práticos e intuitívos, o que facilita a vida do utilizador no momento de manejar essas 
aplicações. 
Será possível manter um leque de aplicações com o mesmo padrão de apresentação, evitando com 
que o Estado fique apresentando aplicações com formatos e tipos de navegações diferentes. E desta 
forma as aplicações do Estado passam a ser vistas com uma única marca de apresentação. 
Chega-se à conclusão que a escolha do IGRP para o desenvolvimento das aplicações é fundamental 
para o processo de automatização e optimização das actividades que o Estado tem grande interesse 
em melhorar os seus funcionamentos, de forma a melhorar a qualidade e a produtividade dentro 
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Este trabalho pretendeu dar uma melhor noção dos conceitos dos Sistemas de Informação 
(SI), explicar os seus componentes, os seus tipos e outros aspectos relevantes para a sua 
compreensão. Tendo-se concluído a leitura do trabalho, passa-se a ter conhecimentos 
aumentados a nível do Desenvolvimento de Sistemas de Informação, Base de Dados, 
Sistemas de Gestão de Bases de Dados e todos os aspectos relevantes desses temas. 
 
O objectivo do trabalho foi dar uma ideia clara de quais são as vantagens da utilização do 
IGRP no desenvolvimento de aplicações e como elas estão a ser aproveitadas para a prática 
de uma Governação Electrónica de qualidade no país. 
 
É indispensável destacar que o estudo de caso deste trabalho fundamentou a teoria e 
mostrou que se forem utilizadas as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) de 
forma estratégica quem ganha com tudo isso são os cidadãos. 
 
Verificou-se ao longo deste trabalho que as TIC são fundamentais para o desenvolvimento 
de qualquer sociedade. Sua importância é notável e imprescindível para qualquer 
organização, quer pública ou privada. Neste contexto o Estado poderá e está tirando 
proveito das vantagens que as TIC oferecem para o bem da nossa sociedade. 
 
Como foi visto no caso de estudo, a utilização do IGRP fez com que tarefas que antes 
tomavam algum tempo e implicavam algumas burocracias passassem a ser feitas de forma 
automatizada e optimizada, evidenciando vantagens na poupança de tempo e recursos, e 
no aumento da qualidade do serviço desempenhado. 
 
O IGRP propõe instrumentos que promovem a redução da burocracia e a simplificação dos 
procedimentos administrativos em todos os serviços públicos, e prevê a colaboração activa 
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entre os sectores, independentemente das suas naturezas, com base numa rede única de 
comunicação do Estado. Há uma grande variedade de produtos que compõe o IGRP, 
abrangendo áreas como a Justiça, Gestão de Eleições, Registos e Notariado, Municípios, 
Educação, entre outros. 
 
A aplicação web tem trazido benefícios tangíveis em vários sectores públicos, ajudando a 
melhorar significativamente índices de boa governação no país: 
 Aumento da velocidade e da qualidade na prestação de serviços públicos aos 
cidadãos, através da emissão de certificados on-line (o período de emissão passou de 
várias semanas para apenas um minuto, tanto no país como no estrangeiro); 
 Pagamentos electrónicos on-line (pagamentos, em tempo real, das contribuições e 
impostos); 
 Marcação de consultas hospitalares on-line; 
 Criação de um balcão único para a prestação de diversos serviços públicos 
integrados para os cidadãos e as empresas no país e no exterior (Casa do Cidadão); 
 Melhoria do ambiente de negócios/promoção do empreendedorismo, com o 
estabelecimento do serviço “Empresa no Dia” (reduzindo o tempo de criação de uma 
empresa de 52 dias para uma hora); 
 Etc. 
 
Tendo o Sistema de Gestão de Correspondências implementado e a servir o Estado no 
cumprimento das suas tarefas, de forma eficaz e organizada, irá ser notada uma diminuição 
daquilo que é conhecida como uma burocracia nos despachos, na gestão e na localização 
das diversas correspondências e processos que circulam e/ou que são arquivados nos 
diferentes arquivos das instituições do Estado. E tudo isso facilitará a vida do pessoal 
funcionário do Estado, que verá as suas condições de trabalho sendo melhoradas e, deste 
modo, também se verá melhorada a produtividade do pessoal. 
 
A automatização e a optimização de todo o processo de gestão das correspondências são os 
principais objectivos que serão alcançados com a implementação do sistema. E no final das 
contas, serão os cidadãos a serem beneficiados com um melhor atendimento e uma melhor 
e mais célere resposta em relação aos pedidos e às suas preocupações. 
 
Todo o processo de gestão de correspondências será feito de forma rápida e simples, visto 
que o IGRP permite desenvolver aplicações bastante intuitivos e fáceis de usar, permitindo o 
fácil manejo por parte de pessoas que não precisam ter uma grande experiência no ramos 
das TIC. 
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O IGRP tem mostrado ser uma tecnologia muito importante no alavanque das TIC em Cabo 
Verde. Tem ajudado o Estado a implementar uma Governação Electrónica bastante eficaz e 
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